
 

 
31º CONCURSO PÚBLICO PARA 

INGRESSO NA CARREIRA DO MPDFT 

 
 

 

PROVA OBJETIVA 
 

Brasília/DF, 8 de novembro de 2015. 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 
 
 

1. Este caderno contém a prova objetiva, prevista no art. 22 do Regulamento do Concurso. Ao 
recebê-lo, confira se contém 100 (cem) questões de múltipla escolha. Caso observe qualquer 
problema, solicite sua substituição. 

2. A prova tem duração de 5 (cinco) horas, incluindo tempo para preenchimento da folha de 
respostas. 

3. Para cada questão, há apenas uma alternativa correta. Questões com mais de uma alternativa 
assinalada na folha de respostas e as rasuradas serão consideradas erradas. Não haverá 
substituição da folha de resposta. 

4. O candidato deve deixar sobre sua mesa ou carteira apenas lápis, borracha e caneta azul ou 
preta, fabricada com material transparente. Não é permitida a utilização de qualquer outro 
tipo de material, incluindo-se papel, régua, calculadoras, celulares e outros. Celulares, 
relógios digitais, relógios multifuncionais e outros aparelhos eletrônicos devem ser mantidos 
desligados durante todo o tempo de prova e serão recolhidos pelos fiscais de sala. 

5. Não é permitida a consulta à legislação, súmulas dos Tribunais, livros e anotações de 
qualquer tipo. 

6. Durante a prova, o candidato não deve comunicar-se com outros candidatos por qualquer 
meio, escrito ou oral. Também não deve comunicar-se por qualquer meio com pessoas ou 
sistemas de informática situados fora do recinto da prova. 

7. O candidato somente poderá ausentar-se da sala de provas após 1 (uma) hora de seu início. 

8. Durante a prova, o candidato não deve levantar-se. Em caso de alguma necessidade, solicitar 
orientações ao fiscal de sala mais próximo. 

9. Restando apenas 1 (uma) hora para o término da prova, será permitido ao candidato levar 
consigo este caderno de prova e a folha de rascunho das respostas. 

10. A folha de respostas será recolhida pelo fiscal de sala ao término do horário da prova. 

11. O descumprimento destas instruções ou das constantes na folha de respostas poderá acarretar 
a anulação da prova do candidato e adoção das medidas legais cabíveis. 
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GRUPO I: DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

QUESTÃO 1 
Sobre as teorias criminológicas e a finalidade da 
pena, assinale a opção CORRETA: 

A A ideologia do tratamento durante a execução 
penal, a ideia de que a pena tem a finalidade de 
prevenção especial e a valorização do livre-
arbítrio são resquícios das teorias criminológicas 
positivistas do século XIX, encabeçadas por 
Cesare Lombroso, Enrico Ferri e Raffaele 
Garofalo. 

B As discussões sobre a legitimidade do direito de 
punir, o controle dos abusos praticados pelas 
autoridades, a ideia de prevenção geral da pena e 
o estudo do delinquente estiveram entre as 
principais preocupações da escola criminológica 
clássica, representada, dentre outros, por Cesare 
Beccaria e Francesco Carrara. 

C A teoria do etiquetamento, que teve em Howard 
Becker um de seus mentores, ocupou-se de 
indagar o porquê de certas pessoas serem 
tratadas como criminosas e de questionar os 
critérios de seleção das instâncias de controle 
social, dando primazia à investigação sobre os 
motivos que levam o delinquente a praticar o 
crime, bem como à retribuição proporcional 
como fundamento da pena. 

D O funcionalismo sistêmico, adotado por Günther 
Jakobs, enxerga, na violação da norma, a 
expressão simbólica da falta de fidelidade ao 
Direito, o que ameaça a integridade e a 
estabilidade sociais, e defende que a lesão a bens 
jurídicos específicos não é o que justifica a 
incidência da pena, cuja função é de prevenção 
positiva, representando a reação social ao delito, 
com reforço da vigência dos valores violados. 

E O garantismo integral penal, do qual é adepto 
Luigi Ferrajoli, postula tanto a obediência a 
axiomas como a legalidade, anterioridade, a 
lesividade e a presunção de inocência, quanto a 
tutela dos interesses da vítima no desenrolar do 
processo penal, por ser ela uma parte necessitada 
da proteção do Estado, contexto no qual a pena 
tem a função de diminuir as reações informais e 
arbitrárias do particular ao delito. 

 

QUESTÃO 2 
Assinale a opção CORRETA: 

A A desistência voluntária só se aplica a crimes 
cometidos sem violência ou grave ameaça à 
pessoa, e o agente não responde pela tentativa. 

B O motorista sem imunidade diplomática da 
Embaixada de Portugal em Brasília que furta, de 
dentro da sede daquela repartição diplomática, 
um computador, presta contas à justiça penal 
brasileira. 

C A tentativa de vias de fato é punível e, em caso 
de condenação, o agente pode ser beneficiado 
com a suspensão condicional da pena, por 
período que pode variar de 1 a 3 anos. 

D A reparação espontânea e integral do dano pelo 
agente, após o recebimento da denúncia ou 
queixa, mas antes do julgamento do processo, é 
causa de diminuição de pena. 

E A ineficácia absoluta do meio empregado e a 
impropriedade absoluta do objeto material 
ensejam a caracterização do crime impossível, 
que é causa de exclusão da ilicitude. 

 

QUESTÃO 3 

Sobre o nexo de causalidade, à luz do Código Penal 
brasileiro, assinale a opção CORRETA : 

A Por aplicação direta da teoria da causalidade 
adequada, adotada como regra pelo Código 
Penal brasileiro, “Télamon”, operário da mina 
de extração de ferro, agindo sem dolo ou culpa, 
não pode ser responsabilizado pelo homicídio 
praticado com a arma de fogo produzida com 
aquele minério. 

B “Páris”, com ânimo de matar, fere “Nestor”, o 
qual, vindo a ser transportado em ambulância, 
morre em decorrência de lesões experimentadas 
em acidente automobilístico a caminho do 
hospital, sendo o acidente, no caso, causa 
superveniente e relativamente independente, 
respondendo “Páris” por homicídio consumado. 

C “Aquiles”, sabendo que “Heitor” é hemofílico, 
fere-o, com intuito homicida, ocorrendo 
efetivamente a morte, em virtude de hemorragia 
derivada da doença da qual “Heitor” era 



 

 

Comissão de Concurso / MPDFT 
31º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça Adjunto 2

portador, situação essa que leva à punição de 
“Aquiles” por homicídio tentado, sendo a 
hemofilia, nesse caso, considerada concausa. 

D “Menelau”, inimigo do condenado à morte 
“Tideu”, presenciando os instantes anteriores à 
execução, antecipa-se ao carrasco e mata o 
sentenciado, caso em que sua conduta não é 
punível, por falta de configuração jurídica de 
causa do resultado morte, que se daria de 
qualquer maneira. 

E “Pátroclo”, com o intuito de matar “Eneas”, 
dispara contra ele com arma de fogo, ferindo-o, 
sobrevindo a morte de “Eneas”, exclusivamente 
por intoxicação causada por envenenamento 
provocado no dia anterior por “Ulisses”, 
devendo “Pátroclo”, nessa situação, responder 
por homicídio tentado, porque o envenenamento 
é considerado causa absolutamente independente 
preexistente. 

 

QUESTÃO 4 

Assinale a afirmativa INCORRETA: 

A Quanto ao concurso de pessoas, o agente é autor 
mediato caso se utilize de outra pessoa para 
cometer o crime mediante coação moral 
irresistível. 

B É incabível a legítima defesa contra legítima 
defesa real, estado de necessidade real, exercício 
regular de direito ou estrito cumprimento de 
dever legal. 

C O estado de necessidade constitui causa de 
exclusão da ilicitude, se o perigo para o bem 
salvo pelo agente for putativo. 

D A obediência hierárquica derivada de uma 
relação de direito público leva à inexigibilidade 
de conduta diversa, que é causa de exclusão da 
culpabilidade, desde que a ordem não seja 
manifestamente ilegal. 

E O erro sobre a ilicitude do fato pode, conforme o 
caso, isentar o agente de pena ou levar à 
aplicação de causa de diminuição de pena. 

 

QUESTÃO 5 
Sobre a aplicação da sanção penal e os efeitos da 
condenação penal, assinale a opção CORRETA: 

A A retratação, em juízo, da anterior confissão na 
fase de investigação, obsta a aplicação da 

atenuante da confissão espontânea, a não ser que 
a confissão retratada venha a ser considerada na 
fundamentação da sentença. 

B A perda de cargo público, nos casos em que for 
aplicada pena privativa de liberdade por tempo 
superior a quatro anos, em caso de homicídio, é 
um efeito automático da sentença condenatória, 
não havendo necessidade de declaração 
motivada do juiz na sentença. 

C O tempo de duração da medida de segurança, 
por não se tratar de pena criminal, pode 
ultrapassar o limite máximo da pena 
abstratamente cominada ao delito praticado, de 
acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça. 

D O agente que pratica contravenção penal, sendo 
condenado com trânsito em julgado, e depois 
pratica crime, sendo novamente condenado com 
trânsito em julgado, é reincidente. 

E O receptador de aparelhos de televisão que 
carrega sistematicamente o produto do crime em 
seu veículo, licitamente adquirido, pode perder 
referido instrumento em favor da União, como 
efeito da condenação penal. 

 

QUESTÃO 6 
Sobre a execução das penas e das medidas 
socioeducativas, aponte a opção CORRETA: 

A A criança que pratica conduta descrita como 
homicídio e que conta com 10 anos de idade na 
data do fato não pode receber medida de 
requisição de tratamento psiquiátrico em regime 
hospitalar. 

B A medida socioeducativa de internação do 
adolescente que praticou o ato infracional tem o 
período máximo de três anos, após o que deverá 
ser ele liberado. 

C O juiz da execução penal pode fixar outras 
condições, além das gerais e obrigatórias, para o 
cumprimento da pena em regime aberto, 
inclusive a prestação de serviços à comunidade. 

D O condenado por crime de roubo seguido de 
morte é obrigado a se submeter à identificação 
do perfil genético, cujo resultado poderá ser 
utilizado em futuras investigações, mediante 
autorização judicial. 

E Entre os direitos do condenado preso estão a 
audiência especial com o diretor do 
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estabelecimento, o contato com o mundo 
exterior por meio de correspondência escrita e o 
recebimento mensal de atestado de pena a 
cumprir. 

 

QUESTÃO 7 

Sobre as causas de extinção da punibilidade, assinale 
a opção CORRETA: 

A Em caso de abolitio criminis, um inquérito 
policial já instaurado para apurar o fato poderá 
ser arquivado diretamente pelo delegado de 
polícia. 

B O termo inicial do prazo prescricional, no crime 
de registro, como próprio, de filho de outrem, é 
a data em que o fato se tornou conhecido. 

C O perdão judicial é admitido em crimes de 
homicídio culposo e a sentença que o concede é 
considerada para fins de reincidência. 

D Em crimes de ação penal pública condicionada à 
representação da vítima, se essa representa, 
retrata-se da representação e, antes do 
esgotamento do prazo decadencial para nova 
representação, volta a representar, extingue-se a 
punibilidade do agente, conforme entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça. 

E O decreto presidencial que concede indulto 
natalino pode contemplar condenados por 
crimes de tráfico de drogas, quando a pena 
privativa de liberdade é imposta no mínimo 
legal ou é substituída por restritiva de direitos, 
conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal. 

 

QUESTÃO 8 

Sobre o concurso de crimes e o crime continuado, é 
CORRETO afirmar que: 

A Ocorre o concurso material homogêneo quando 
os crimes praticados em concurso são da mesma 
espécie. 

B No concurso material de crimes, o cálculo do 
prazo prescricional se dá com base na soma das 
penas referentes aos delitos. 

C No concurso formal impróprio de crimes, o juiz 
aplica uma só pena, se idênticas as penas 
previstas para os crimes, ou a maior pena, 

quando não idênticas, aumentadas de um sexto 
até a metade. 

D Para a configuração do crime continuado, 
prepondera na doutrina e na jurisprudência o 
entendimento de que são “crimes da mesma 
espécie” aqueles que ofendem o mesmo bem 
jurídico, não se exigindo a sua previsão no 
mesmo tipo legal. 

E Admite-se o crime continuado, desde que 
presentes os requisitos do art. 71 do Código 
Penal, ainda que o agente faça do crime um 
estilo de vida (habitualidade criminosa). 

 

QUESTÃO 9 
“Héracles”, cumprindo pena, na Penitenciária do 
Distrito Federal, pela prática de crime cometido há 
três anos, já com sentença transitada em julgado, 
tentou se evadir, agredindo, na ocasião, um agente 
penitenciário com um soco, causando-lhe lesões 
corporais graves, mas sendo contido e levado de 
volta à cela quando estava em cima do muro, prestes 
a pular para o lado de fora. É CORRETO afirmar 
que “Héracles”: 

A Responde por crime de evasão mediante 
violência contra a pessoa e também por crime de 
lesões corporais graves, nesse último caso, se 
houver representação da vítima. 

B Responde somente por crime de evasão 
mediante violência contra a pessoa, na forma 
tentada, mas com aplicação de circunstância 
agravante, na dosagem da pena, por causa da 
violência empregada. 

C Tem direito à aplicação de uma causa de 
diminuição de pena, referente à tentativa, quanto 
ao crime de evasão mediante violência contra a 
pessoa. 

D Tem direito à transação penal, quanto a(os) 
delito(s) praticado(s) durante a tentativa de fuga. 

E Responde por falta disciplinar de natureza grave, 
ainda que a fuga não tenha sido consumada. 

 

QUESTÃO 10 
Quanto aos crimes patrimoniais, assinale a afirmativa 
INCORRETA : 

A Pratica extorsão quem telefona para a vítima 
simulando ter sequestrado parente seu e 
exigindo o depósito de quantia em dinheiro em 
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sua conta, sob ameaça de morte, verificando-se, 
posteriormente, que não houve sequestro algum. 

B Aplica-se causa de aumento de pena se o autor 
do crime de apropriação indébita recebeu a coisa 
em razão do parentesco com a vítima. 

C Constituem meios idôneos intimidatórios, a 
ponto de se configurar o delito de roubo, a 
simulação de porte de arma de fogo e a 
afirmação do agente de que, se a vítima não lhe 
entregar seus pertences, irá “passar fogo” nela. 

D O crime de distribuição, ocultação ou 
manutenção em depósito, sem autorização, de 
original ou cópia de obra intelectual ou 
fonograma reproduzido com violação de direito 
autoral só se configura caso o agente atue com o 
intuito de lucro direto ou indireto. 

E Pratica fato atípico o agente que, uma única vez 
na vida, sem estar no exercício de atividade 
comercial, vende coisa que sabe ser produto de 
crime a terceiro, o qual, por sua vez, conhece a 
origem ilícita do bem. 

 

QUESTÃO 11 
Quanto aos crimes contra a vida, assinale a opção 
CORRETA : 

A A expressão “durante ou logo após o parto” 
impede a caracterização do infanticídio se a 
conduta for praticada mais de 24h após o parto 
ter sido concluído. 

B Se “A” induz “B” a se matar, mas “B” apenas 
experimenta lesões leves, “A” pratica delito de 
auxílio ao suicídio, na forma tentada. 

C Para a realização do aborto com o 
consentimento da gestante, em caso de gravidez 
resultante de estupro, o médico precisa de 
autorização judicial. 

D Apressar a morte de quem esteja desenganado 
configura homicídio com relevante valor social. 

E Ao autor de homicídio praticado contra a mulher 
por razões da condição de sexo feminino da 
vítima aplica-se circunstância qualificadora. 

 

QUESTÃO 12 

Sobre os crimes contra a dignidade sexual praticados 
na vigência da Lei 12.015/09, é CORRETO afirmar: 

A O consentimento da vítima menor de 14 anos na 
prática do ato libidinoso afasta a caracterização 
do crime de estupro de vulnerável, desde que 
haja aceitação social da conduta pela 
comunidade da vítima e por sua família; que a 
vítima tenha tido experiência sexual anterior; ou 
que preexista relacionamento amoroso entre os 
envolvidos. 

B O pastor que constrange fiel de sua igreja com o 
intuito de obter favorecimento sexual, 
prevalecendo-se de sua condição de ascendência 
religiosa inerente ao ministério, comete o crime 
de assédio sexual. 

C Um casal que praticar relações sexuais dentro de 
sua própria casa, fechada ao público, não comete 
crime de ato obsceno, ainda que os atos tenham 
sido facilmente presenciados através das 
vidraças da residência, por quem passava 
normalmente pela rua. 

D Constranger alguém à prática de conjunção 
carnal e outros atos libidinosos, no mesmo 
contexto fático e contra a mesma vítima, 
configura crime único. 

E Submeter, induzir ou atrair à prostituição menor 
de 18 anos somente constitui crime se o fato for 
praticado pelo agente com o fim de obtenção de 
vantagem econômica. 

 

QUESTÃO 13 
Quanto aos crimes contra a administração pública, 
assinale a opção CORRETA: 

A Para a caracterização do delito de comunicação 
falsa de crime ou contravenção, exige-se a 
instauração formal de procedimento de 
investigação do fato comunicado. 

B O falso testemunho deixa de ser punível se, 
antes da sentença no processo em que se apura o 
falso, o agente se retrata ou declara a verdade. 

C O agente de polícia que, valendo-se da 
facilidade proporcionada pelo cargo, subtrai, em 
proveito próprio, dinheiro de fiança prestada por 
preso em flagrante na delegacia de polícia em 
que trabalha, e que estava na posse do escrivão 
de polícia, pratica o crime de peculato. 

D Pratica conduta atípica o policial que, 
negligentemente, deixa à vista, sobre o painel de 
seu veículo, a arma de fogo pertencente à 
corporação e a si acautelada, sendo tal objeto 
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subtraído sem violência por um ladrão que por 
ali passava. 

E O agente de trânsito que retarda, indevidamente, 
a prática de ato de ofício, cedendo a pedido ou 
por influência de alguém, comete crime de 
prevaricação. 

 

QUESTÃO 14 
Quanto aos crimes da Lei 11.343/06 (Lei de 
Entorpecentes), é CORRETO afirmar que: 

A Por ocasião da fixação da pena-base, o juiz 
considerará, de forma preponderante, a natureza 
e a quantidade da substância ou produto, mas 
não a personalidade e a conduta social do 
agente. 

B Para o Supremo Tribunal Federal, a 
manifestação favorável à descriminalização ou 
legalização do uso de substância entorpecente, 
externada em artigo de jornal, configura o crime 
de induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso 
indevido de drogas. 

C É atípica a conduta do médico que prescreve ou 
ministra drogas, de forma imprudente, sem que 
delas necessite o paciente. 

D Se o agente se associa a outra pessoa para o fim 
de praticar o crime de produzir e fornecer drogas 
sem autorização legal e, além disso, 
efetivamente produz e fornece essas drogas sem 
autorização legal, comete apenas o crime de 
tráfico, ficando a associação para o tráfico por 
ele absorvido. 

E Para o Superior Tribunal de Justiça, o crime de 
tráfico de drogas, ainda que na forma 
privilegiada, por ser o agente primário, de bons 
antecedentes, não dedicado a atividades 
criminosas nem integrante de organização 
criminosa, é considerado assemelhado aos 
hediondos. 

 

QUESTÃO 15 
Quanto aos crimes previstos na Lei 9.503/97 (Código 
de Trânsito Brasileiro), assinale a opção 
CORRETA : 

A O crime de fraude processual no trânsito só se 
configura se o procedimento de investigação 
criminal ou o processo penal tiver se iniciado, 
por ocasião da inovação artificiosa do estado de 

lugar, de coisa ou de pessoa, tendente a induzir a 
erro ou policial, perito ou juiz. 

B O crime de homicídio culposo na direção de 
veículo automotor é agravado por circunstância 
legal, se o motorista não tiver carteira de 
habilitação. 

C O tipo penal de afastamento do condutor do 
veículo do local do acidente, para fugir à 
responsabilidade jurídica que lhe possa ser 
atribuída, viola o princípio de que ninguém é 
obrigado a produzir provas contra si mesmo, 
segundo o Superior Tribunal de Justiça. 

D A demonstração de que o motorista conduziu 
veículo automotor com capacidade psicomotora 
alterada em razão da influência de álcool só 
pode ser feita por meio de teste de alcoolemia ou 
da perícia médico-legal. 

E O crime de entregar a direção de veículo 
automotor a pessoa não habilitada, com 
habilitação cassada ou com o direito de dirigir 
suspenso, é de perigo abstrato, conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

 

QUESTÃO 16 

Aponte a alternativa CORRETA . O proprietário de 
um bar mantinha, sob sua guarda, há semanas, no 
referido estabelecimento comercial, arma de fogo de 
uso permitido, municiada e funcionando 
perfeitamente, em desacordo com autorização legal e 
regulamentar. Para fazer uma demonstração do 
funcionamento da arma a seus clientes, o proprietário 
do bar a disparou em direção à via pública, situada do 
lado de fora do bar, praticando, assim: 

A Crimes de posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido e disparo de arma de fogo, em 
concurso. 

B Crime de disparo de arma de fogo, sendo a 
manutenção da arma de fogo considerada fato 
anterior impunível. 

C Crimes de porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido e disparo de arma de fogo, em 
concurso. 

D Crime de posse irregular de arma de fogo, sendo 
o disparo de arma de fogo considerado fato 
posterior impunível. 
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E Crime de porte ilegal de arma de fogo, sendo o 
disparo de arma de fogo considerado fato 
posterior impunível. 

 

QUESTÃO 17 

Assinale a opção CORRETA: 

A O delegado de polícia que se omite, 
deliberadamente, quanto à apuração de um 
crime de tortura, quando tinha o dever de fazê-
lo, pratica delito assemelhado aos hediondos. 

B Causar incêndio em uma casa só configura 
crime se o fato expuser a perigo patrimônio de 
outrem e a casa for habitada ou destinada à 
habitação. 

C O enfermeiro que deixa de denunciar à 
autoridade pública doença cuja notificação é 
compulsória comete crime de omissão de 
notificação de doença. 

D A injúria qualificada por preconceito de raça, 
cor, etnia, religião, origem ou condição de 
pessoa idosa ou portadora de deficiência 
dispensa o fim especial de agir consistente na 
vontade de discriminar o ofendido. 

E Constranger alguém a participar de paralisação 
de atividade econômica é crime atentatório 
contra a liberdade de trabalho, desde que o fato 
seja praticado mediante violência física. 

 

QUESTÃO 18 
Assinale a opção CORRETA: 

A De acordo com a Lei 9.434/97, que “dispõe 
sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e 
tratamento”, é crime lançar apelo público, em 
meio de comunicação social, de anúncio com o 
objetivo de conseguir doação de sangue para 
pessoa determinada. 

B O Código Penal Militar prevê o furto de uso e o 
dano culposo, figuras típicas que não foram 
recepcionadas pela Constituição da República de 
1988, de acordo com o Supremo Tribunal 
Federal. 

C O crime de expor à venda mercadorias 
impróprias para o consumo (Lei 8.137/90), 
tendo sido preservados vestígios do delito, 
exige, para a sua comprovação, a realização de 
perícia, segundo o Superior Tribunal de Justiça. 

D A cobrança de juros sobre dívidas em dinheiro 
superiores à taxa prevista em lei é prática 
criminosa usurária prevista na lei dos crimes 
contra a economia popular (Lei 1.521/51), desde 
que o fato se pratique em época de grave crise 
econômica. 

E No crime de gestão fraudulenta de instituição 
financeira (Lei 7.492/86), o prejuízo ao 
patrimônio da instituição financeira ou a 
investidores, poupadores e assemelhados, 
decorrente da gestão fraudulenta, é elemento do 
tipo. 

 

QUESTÃO 19 
Assinale a afirmativa INCORRETA: 

A O Supremo Tribunal Federal admite a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica, ainda 
que a pessoa física em tese responsável no 
âmbito da empresa não seja simultaneamente 
investigada ou processada criminalmente. 

B Especificamente quanto aos crimes previstos no 
Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03), é cabível 
transação penal quando a pena máxima privativa 
de liberdade cominada não superar o patamar de 
4 anos. 

C Para o Superior Tribunal de Justiça, sem o 
intuito deliberado de causar prejuízo ao erário e 
a efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres 
públicos, não se configura o crime de dispensa 
ou inexigibilidade indevida de licitação. 

D Comete crime ambiental, previsto na Lei 
9.605/98, o agente que picha muro de residência 
com o objetivo de valorizar o patrimônio 
privado mediante manifestação artística, mas 
sem consentimento do proprietário. 

E Pratica crime eleitoral o eleitor que se inscreve, 
simultaneamente, em dois partidos políticos. 

 

QUESTÃO 20 
Sobre a classificação das infrações penais, assinale a 
opção CORRETA: 

A Crime qualificado pelo resultado é sinônimo de 
crime preterdoloso. 

B O crime de extorsão mediante sequestro é de 
mera conduta. 
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C O crime da mãe que deixa de amamentar o filho, 
o que leva à sua morte por inanição, é omissivo 
próprio. 

D O roubo impróprio constitui exemplo de 
progressão criminosa, existindo inicialmente, a 
intenção do agente de subtrair a coisa e, depois, 
o emprego de violência ou grave ameaça para 
garantir a apropriação do bem. 

E A lei que define os crimes de responsabilidade 
prevê a fixação de pena privativa de liberdade ao 
agente público que praticar tal infração. 

 

QUESTÃO 21 
Marque a alternativa INCORRETA: 

A A Convenção Americana de Direitos Humanos, 
o Pacto de São José da Costa Rica, prevê que 
toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, 
sem demora, à presença de um juiz ou outra 
autoridade, autorizada pela lei a exercer funções 
judiciais. 

B Em julgamento de medida cautelar em arguição 
de descumprimento de preceito fundamental 
(ADPF), o STF decidiu que a apresentação do 
preso para realização de audiência de custódia 
deve ocorrer no prazo máximo de 24 horas, 
contados do momento da prisão. 

C A Constituição Federal prevê expressamente que 
a pena será cumprida em estabelecimentos 
distintos, de acordo com a natureza do delito, a 
idade e o sexo do apenado. 

D O preso tem direito à identificação dos 
responsáveis pelo seu interrogatório policial. 

E A Constituição Federal admite a extradição de 
brasileiro naturalizado, por crime comum ou por 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, desde que 
praticados antes da naturalização.  

 

QUESTÃO 22 
Julgue os itens sobre o Ministério Público, de acordo 
com o previsto no Código de Processo Penal: 

I.  Na ação penal privada, o Ministério Público 
poderá aditar a queixa para incluir fatos 
criminosos esquecidos pelo querelante. 

II.  A fixação da fiança pelo juiz deverá ser 
precedida da manifestação do Ministério 
Público. 

III. A intimação do defensor constituído e do 
Ministério Público poderá ser pessoal ou por 
publicação no Diário da Justiça eletrônico. 

IV.  A prisão de qualquer pessoa deve ser 
comunicada imediatamente ao Ministério 
Público, assim como o local em que se encontra. 

V. Quando duvidoso o direito à restituição das 
coisas apreendidas, antes da decisão judicial, 
será sempre ouvido o Ministério Público. 

Estão CORRETOS os itens: 

A II e V. 

B I e IV. 

C I, III e V. 

D IV e V. 

E II, IV e V. 

 

QUESTÃO 23 
“João da Silva” constrangeu “Maria”, moça maior e 
capaz, à prática da conjunção carnal, sob a ameaça 
verbal de que mataria sua mãe caso não permitisse o 
ato sexual. Consumado o crime, fugiu para não ser 
preso por populares. Marque a alternativa 
INCORRETA : 

A Qualquer pessoa poderá comunicar o crime ao 
delegado, mas o inquérito somente poderá ser 
iniciado depois da representação da vítima. 

B “João” apresentou-se, espontaneamente, na 
delegacia, 10 dias depois, sem documentos de 
identificação e sem advogado. O delegado 
poderá interrogá-lo imediatamente e determinar 
que seja identificado criminalmente. 

C Indagado acerca de seus dados pessoais, “João” 
mentiu e disse chamar-se “Paulo Amor”, para 
ocultar seus antecedentes criminais. Conforme 
entendimento jurisprudencial dominante nos 
tribunais superiores, responderá pela falsidade, 
pois não está acobertado pelo direito de mentir 
para não produzir provas contra si mesmo (nemo 
tenetur se detegere). 

D O juiz poderá mandar arquivar o inquérito 
policial, independentemente da oitiva da vítima 
e do Ministério Público. 
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E O Ministério Público poderá apresentar 
denúncia antes mesmo do encerramento do 
inquérito.  

 

QUESTÃO 24  
Examine as assertivas a seguir: 

I. A venda de DVDs falsificados de filmes em 
praças públicas, com intuito de lucro, caracteriza 
o crime de violação de direito autoral, movido 
por ação penal pública incondicionada, mas o 
oferecimento do mesmo conteúdo, com violação 
do direito do autor, com intuito de lucro, por 
meio de cabo ou satélite, é crime movido por 
ação penal pública condicionada à 
representação. 

II.  Conforme a doutrina tradicional, são condições 
da ação o interesse, a legitimidade, a capacidade 
postulatória e a possibilidade jurídica do pedido. 

III. Nos termos do Código de Processo Penal, o 
Ministério Público não pode desistir da ação 
penal pública, mas pode pedir absolvição, 
hipótese em que, ainda assim, poderá o Juiz 
proferir sentença condenatória. 

IV.  No caso de ação penal privada, caso sejam dois 
os autores identificados de um crime, o 
oferecimento de queixa contra apenas um deles 
não é permitido, pois a renúncia ao direito de 
ação contra um deles estende-se ao outro. 

V. Caso o querelante abandone a causa, sem 
promover o andamento do processo durante 
trinta dias seguidos, considerar-se-á perempta a 
ação penal, não podendo ser ajuizada 
novamente. 

Indique os itens INCORRETOS: 

A Apenas o item II. 

B I e IV. 

C Apenas o item I. 

D III e V. 

E II, IV e V. 

 

QUESTÃO 25 
Marque a alternativa INCORRETA: 

A Na hipótese de extraterritorialidade 
condicionada, a manifestação do Ministro da 

Justiça tem natureza jurídica de condição de 
procedibilidade. 

B Compete à Câmara de Coordenação e Revisão 
da Ordem Jurídica Criminal do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT) manifestar-se sobre o arquivamento 
de inquérito policial e sobre conflitos de 
atribuição entre os órgãos do MPDFT com 
atribuição criminal. 

C Na ação penal privada personalíssima, o prazo 
decadencial de 6 meses não é contado da data do 
crime, mas da data da ciência da autoria. 

D No crime contra a honra de funcionário público, 
em razão das suas funções, a ação poderá ser 
pública condicionada ou privada, a critério do 
ofendido. 

E O prazo previsto no Código de Processo Penal 
para oferecimento de denúncia, no caso de 
pessoa presa, é de 5 dias; mas, no crime de 
tráfico de drogas, o prazo é de 10 dias, nos 
termos da Lei 11.343/06. 

 

QUESTÃO 26  
Conforme a legislação em vigor e a jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça, examine 
os itens a seguir sobre competência, indicando a 
assertiva CORRETA: 

A O crime de furto de uma carteira de um 
passageiro, cometido a bordo de aeronave 
comercial pousada no aeroporto de Brasília, deve 
ser julgado na Vara Criminal da Justiça comum 
local do Distrito Federal.  

B A competência para julgamento de juiz de direito 
que pratique crime doloso contra a vida é do 
tribunal do júri do local da consumação do delito. 

C O Brasil adota a teoria do resultado para a 
fixação da competência territorial de crimes 
ocorridos integralmente no Brasil, hipótese em 
que não se aplica a teoria da ubiquidade. 

D Compete ao Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região o julgamento criminal dos Promotores e 
Procuradores de Justiça do MPDFT. 

E Ato infracional praticado por jovem de 17 anos, 
equivalente a crime contra a fauna, dentro do 
Parque Nacional de Brasília, deve ser julgado na 
Seção Judiciária do Distrito Federal da Justiça 
Federal. 
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QUESTÃO 27 
Marque a alternativa INCORRETA: 

A O Brasil adota o sistema do livre convencimento 
motivado ou da persuasão racional na avaliação 
das provas. 

B Sobre as perícias, consta no Código de Processo 
Penal que, na falta de perito oficial, o exame de 
corpo de delito pode ser realizado por duas 
pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso 
superior, e que os cadáveres serão sempre 
fotografados na posição em que forem 
encontrados. 

C No rito ordinário, o interrogatório é realizado 
pelo sistema presidencial, não havendo previsão 
de perguntas diretas das partes ao réu. 

D À testemunha faltosa, além da possibilidade de 
realização de condução coercitiva, podem ser 
impostos o pagamento de multa, o pagamento das 
despesas com a diligência de condução e a 
imputação de crime de desobediência. 

E O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
utilização da serendipidade no caso de 
interceptação telefônica.  

 

QUESTÃO 28 
Sobre os procedimentos previstos em lei, indique a 
assertiva CORRETA: 

A São quatro as fases do processo: postulatória, 
investigatória, saneatória e decisória. 

B Conforme a jurisprudência do STF, o 
interrogatório do réu deve ser posterior à oitiva 
das testemunhas, mesmo nos crimes de 
competência originária dos tribunais e nos crimes 
de tráfico de drogas, pois a regra é mais benéfica. 

C Quando houver existência manifesta de qualquer 
das hipóteses de excludentes de ilicitude ou de 
culpabilidade do agente, o juiz deverá absolver 
sumariamente o acusado, na forma do artigo 397 
do Código de Processo Penal. 

D Aplica-se o princípio da identidade física do juiz 
no processo penal, mesmo que tenha sido 
removido para outro juízo. 

E No caso dos bens apreendidos de pessoas 
processadas por tráfico de drogas, inverte-se o 
ônus da prova, cabendo ao réu provar a origem 
lícita do produto ou bem. 

QUESTÃO 29 
Examine as assertivas acerca do Tribunal do Júri e 
marque a INCORRETA: 

A Como a impronúncia não produz coisa julgada 
material, deve ser impugnada por recurso em 
sentido estrito. 

B Os jurados sorteados serão convocados pelo 
correio ou por qualquer outro meio hábil para 
comparecer na sessão plenária. 

C O Tribunal do Júri é composto por um juiz 
togado e por 25 jurados, que serão sorteados 
dentre os alistados. 

D Durante a sessão plenária do Tribunal do Júri, se 
não for absolutamente necessário, não se 
permitirá o uso de algemas no acusado e as partes 
não poderão fazer referência a este tema, como 
argumento de autoridade que beneficie ou 
prejudique o réu, sob pena de nulidade. 

E No caso de desclassificação pelos jurados, de 
tentativa de homicídio para lesão corporal 
gravíssima, os autos não são remetidos ao juiz 
criminal competente, cabendo ao Juiz presidente 
do Tribunal do Júri proferir sentença. 

 

QUESTÃO 30 
“João” e “Maria” namoraram durante três anos, 
período em que cada um residia com seus pais. Um 
mês depois do fim do relacionamento, “João” 
procurou “Maria”, na tentativa de retomarem a 
relação. Diante da negativa, desferiu-lhe um tapa no 
rosto (lesão corporal leve) e disse que, se ela não 
fosse dele, não seria de ninguém (ameaça). Examine 
os itens a seguir: 

I. Como não chegaram a morar juntos e o 
relacionamento já estava encerrado, não se 
aplica a competência do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

II.  A ação penal nos crimes de lesão corporal leve e 
ameaça, na hipótese de violência doméstica 
contra a mulher, é pública incondicionada. 

III. Nos casos de violência doméstica contra a 
mulher, não se admite a aplicação da transação 
penal, mas se permite a suspensão condicional 
do processo, conforme entendimento 
consolidado no Superior Tribunal de Justiça.  

IV.  Como os crimes não possuem pena cominada 
máxima superior a 4 anos, na sentença 
condenatória o juiz poderá substituir a pena por 
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doação de cestas básicas a uma creche 
credenciada ou fixar outra prestação pecuniária 
adequada ao fato. 

V. Caso “João” queira recorrer da sentença, a 
apelação será julgada por uma turma recursal, 
composta por três juízes de primeira instância. 

Marque a opção adequada: 

A Estão incorretos apenas os itens II, III e IV. 

B Apenas o item I está correto. 

C Apenas os itens II e V estão incorretos. 

D Estão corretos os itens IV e V. 

E Estão incorretos os itens I, II, III, IV e V. 

 

QUESTÃO 31 
Indique a alternativa INCORRETA: 

A No caso de tentativa, para avaliação de cabimento 
de suspensão condicional do processo, deve ser 
aplicada a redução máxima de 2/3 sobre a pena 
mínima do crime. O resultado deve ser igual ou 
inferior a um ano para aplicação do instituto. 

B A suspensão condicional do processo (art. 89 da 
Lei 9.099/95) durará de 2 a 4 anos, exceto nos 
casos em que a pena máxima do crime for 
inferior a 4 anos, hipótese em que se aplica 
entendimento sumulado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, no sentido de que a suspensão do 
processo é regulada pelo máximo da pena 
cominada. 

C O Juizado Especial Criminal é competente para 
julgar as contravenções penais e os crimes cuja 
pena máxima cominada não ultrapasse 2 anos, 
computados, se for o caso, as causas de aumento 
e diminuição. 

D São princípios do juizado especial criminal, a 
celeridade, a economia processual, a 
informalidade e a oralidade. 

E Nos delitos de menor potencial ofensivo, 
julgados no Juizado Especial Criminal, cabe 
apelação da sentença condenatória ou absolutória, 
assim como da rejeição da denúncia.  

 

QUESTÃO 32 
“João”, Soldado policial militar da PMDF, em 
atividade de perseguição que se iniciou no centro de 

Brasília e acabou em Águas Lindas de Goiás/GO, 
efetuou disparo acidental de sua arma, que veio a 
causar o homicídio culposo de um transeunte na 
localidade goiana. Depois do ocorrido, apresentou-se 
em seu quartel e foi preso administrativamente. 
Marque a assertiva CORRETA:  

A Apesar de estar em serviço, como estava fora da 
sua área de atuação e o crime é de homicídio, não 
será julgado pela Justiça Militar. 

B Ainda que o crime de homicídio fosse doloso, a 
investigação seria realizada pela Polícia Militar, 
por meio de Inquérito Policial Militar. 

C A citação do réu militar deve ser realizada por 
mandado de citação a ser cumprido em sua 
residência ou trabalho. 

D Conforme interpretação do Supremo Tribunal 
Federal, o interrogatório do réu na Justiça militar 
deve ser realizado depois da oitiva das 
testemunhas. 

E As prisões disciplinares dos militares admitem a 
concessão de liberdade provisória mediante o 
pagamento de fiança, mas não se admite o uso de 
habeas corpus para exame de seu mérito. 

 

QUESTÃO 33 
“João”, adolescente de 17 anos, foi apreendido pela 
prática do ato infracional análogo ao crime de tráfico 
de drogas. 

A Caso tivesse apenas 11 anos de idade, não 
poderia ser aplicada nenhuma medida 
socioeducativa prevista no Estatuto da Criança e 
Adolescente. 

B Apreendido pela polícia, o menor será 
apresentado ao representante do Ministério 
Público para sua oitiva informal, no prazo de até 
24 horas, inclusive nos fins de semana e feriados. 

C Como é a sua primeira passagem pela prática de 
ato infracional, não será submetido, ao final do 
processo, à medida de internação, pois não se 
trata de ato violento. 

D Caso seja aplicada a medida de prestação de 
serviços à comunidade e não a cumpra, pode 
haver regressão para inserção em regime de 
semiliberdade, mas é necessária a oitiva do 
menor infrator antes da regressão da medida 
socioeducativa. 
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E Para apuração dos atos infracionais atribuídos a 
adolescentes, incumbe ao Ministério Público o 
oferecimento de denúncia ao juiz da Vara da 
Infância e juventude. 

 

QUESTÃO 34 
Sobre execução penal, examine os itens a seguir: 

I. A prática de falta grave não interrompe o prazo 
para fim de comutação de pena ou indulto.  

II.  Para o reconhecimento da prática de falta 
disciplinar no âmbito da execução penal, deve 
ser assegurado o direito de defesa técnica por 
meio de advogado constituído ou defensor 
público nomeado.  

III. A lei não fixa o prazo máximo de duração de 
medida de segurança, mas, segundo posição 
consolidada no Superior Tribunal de Justiça, não 
deve ultrapassar o prazo máximo de 30 anos. 

IV.  Para o reconhecimento de falta grave decorrente 
do cometimento de fato definido como crime 
doloso é indispensável o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória respectiva. 

V.  A concessão do benefício da saída temporária 
pode ser delegada ao diretor do estabelecimento 
prisional, no caso de datas especiais, como dia 
das mães e natal. 

Estão CORRETOS os itens: 

A II e IV. 

B I e II. 

C I  e V. 

D IV e V. 

E II e III. 

 

QUESTÃO 35 
Sobre medidas cautelares pessoais, examine as 
seguintes assertivas e marque a INCORRETA: 

A A doutrina chama de flagrante presumido a 
hipótese em que a pessoa é perseguida, logo após 
o delito, pela autoridade, pelo ofendido ou por 
qualquer pessoa, em situação que faça presumir 
ser autor da infração. 

B A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
considera ilegais e não admite as hipóteses de 
flagrante provocado e flagrante forjado. 

C O delegado de polícia tem autonomia para 
conceder a liberdade provisória, mediante 
pagamento de fiança, nos crimes cuja pena 
máxima cominada não ultrapasse 4 anos, 
independentemente da pena ser de reclusão ou 
detenção. 

D Segundo o Código de Processo Penal, será 
admitida a prisão preventiva quando houver 
dúvida sobre a identidade civil do investigado. 

E No curso do inquérito policial, o juiz não pode 
decretar, de ofício, a prisão temporária nem a 
prisão preventiva. 

 

QUESTÃO 36 
Indique a assertiva CORRETA: 

A No caso de porte de drogas para consumo, além 
da advertência sobre os efeitos das drogas, o juiz 
poderá adotar medidas cautelares diversas da 
prisão, por exemplo, a proibição de frequência a 
determinados lugares, conhecidos como pontos 
de venda e consumo de drogas. 

B No caso da ocorrência de excesso de prazo 
injustificado da prisão preventiva, o juiz deverá 
cessar a medida, mas pode voltar a decretá-la, 
caso sobrevenha risco de fuga. 

C  A lei admite, dentre outras hipóteses, a prisão 
cautelar domiciliar da gestante de alto risco e do 
idoso, acima de 65 anos. 

D O cumprimento do mandado de prisão preventiva 
poderá ser efetuado em qualquer dia e a qualquer 
hora, inclusive à noite, quando o preso for 
encontrado em ambiente público. 

E Os diplomados por qualquer das faculdades 
superiores da República fazem jus à prisão 
especial, mas seu transporte para as audiências 
pode ser realizado juntamente com os presos 
comuns. 

 

QUESTÃO 37  
Examine os itens sobre recursos e indique a assertiva 
CORRETA : 

A Ao Ministério Público aplica-se a fungibilidade 
recursal geral, ainda que se trate de erro 
grosseiro, pois age em nome da coletividade. 

B O princípio da ne reformatio in pejus impede que 
o tribunal agrave a situação do réu, de ofício, 
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ainda que haja recurso parcial do Ministério 
Público. 

C O recurso em sentido estrito e a apelação 
possuem efeito devolutivo e iterativo ou diferido. 

D Ocorre deserção do recurso do Ministério Público 
no caso de não recolhimento das custas 
processuais. 

E No julgamento originário de habeas corpus, por 
turma de Tribunal estadual, quando a decisão for 
desfavorável ao paciente e não for unânime, 
admite-se o uso de embargos infringentes. 

 

QUESTÃO 38 
Leia os itens e marque o INCORRETO: 

A A possibilidade de citação por hora certa está 
prevista no Código de Processo Penal. 

B No caso de citação por edital, se o réu não 
comparecer, mas nomear defensor público, o 
feito pode ter seu curso normal, podendo ser 
condenado ao final. 

C A citação de um réu brasileiro que se encontra 
escondido dentro de uma embaixada estrangeira 
em Brasília deve ser realizada por carta rogatória, 
suspendendo-se o prazo prescricional. 

D No caso de réu preso, a intimação da sentença 
condenatória deve ser feita tanto ao réu quanto ao 
advogado. 

E O Código de Processo Penal não exige a citação 
pessoal do réu preso, bastando seja requisitada ao 
diretor do presídio sua apresentação em juízo. 

 

QUESTÃO 39 
Marque a assertiva INCORRETA: 

A Na teoria geral das nulidades processuais, 
prevista no Código de Processo Penal, aplicam-se 
os princípios da instrumentalidade das formas, da 
irrelevância e do prejuízo. 

B É nula a citação por edital de réu preso na mesma 
unidade da federação em que o juiz exerce a 
jurisdição. 

C Se a anulação da sentença foi declarada pelo 
tribunal, de ofício ou em virtude de recurso 
exclusivamente da defesa, a fixação da pena na 
nova sentença fica restrita aos termos da 
primeira, não podendo haver pena maior. 

D Segundo posição pacificada no seio do Superior 
Tribunal de Justiça, a abertura de prazo para o 
Ministério Público manifestar-se sobre a resposta 
à acusação, no rito ordinário, é causa de nulidade 
absoluta, pois o afastamento da absolvição 
sumária gera manifesto prejuízo. 

E Nos termos do CPP, nenhuma das partes poderá 
arguir nulidade a que haja dado causa ou para que 
tenha concorrido. 

 

QUESTÃO 40  
Examine os itens a seguir, de acordo com o previsto 
na Lei das Organizações Criminosas (Lei 12.850/13) 
e indique o item INCORRETO: 

A Associação criminosa é caracterizada pela 
reunião de 3 (três) ou mais pessoas para o fim 
específico de cometer crimes (art. 288, CP).  

B Havendo indícios de participação de policial em 
organização criminosa, a Corregedoria de Polícia 
instaurará inquérito policial e comunicará ao 
Ministério Público, que designará membro para 
acompanhar o feito até sua conclusão. 

C Na hipótese do item anterior, o juiz poderá 
determinar, quando necessário, o afastamento 
cautelar do cargo de policial, antes mesmo do 
oferecimento da denúncia. 

D No caso de ocorrência de colaboração premiada 
posterior à sentença condenatória, o colaborador 
poderá ter sua pena reduzida até a metade ou será 
admitida a progressão de regime, desde que 
presentes os requisitos objetivos. 

E O líder da organização criminosa não poderá ser 
beneficiado pelo não oferecimento da denúncia, 
na hipótese de colaboração premiada, mas pode 
receber o perdão judicial, a redução de até 2/3 da 
pena privativa de liberdade ou a substituição por 
pena restritiva de direitos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Comissão de Concurso / MPDFT 
31º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça Adjunto 13

GRUPO II: DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 41 
Analise os itens seguintes, com base da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro – 
LINDB (Decreto-lei n. 4.657, de 4/9/1942, com 
nomenclatura dada pela Lei 12.376/10): 

I. Havendo omissão quanto ao prazo de entrada 
em vigor de lei nacional, deve-se considerar 
que começa a vigorar quarenta e cinco dias 
depois de oficialmente publicada. 

II.  A omissão legislativa pode ser suprida pela 
aplicação analógica de outras leis vigentes. 

III. A nova lei em vigor modifica as relações 
jurídicas constituídas por decisão judicial 
irrecorrível proferida com base em lei por ela 
revogada. 

IV.  Quando a pessoa não tiver domicílio, 
considera-se domiciliada no lugar de sua 
residência ou onde se encontre. 

V. A lei nova que estabeleça disposições gerais 
previstas em lei anterior revoga essa. 

Escolha a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B I, III e IV. 

C I, IV e V. 

D II, IV e V. 

E III, IV e V. 

 

QUESTÃO 42 
Quanto aos direitos fundamentais de crianças e 
adolescentes, assinale a opção CORRETA: 

A O direito à vida e à saúde de crianças é tutelado 
a partir do nascimento pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, quando dispõe sobre as 
condições adequadas do aleitamento materno. 

B Enquanto casos de suspeita de maus-tratos 
contra criança ou adolescente deve ser 
obrigatoriamente comunicado ao Conselho 
Tutelar, a gestante que manifeste interesse em 
entregar o filho para adoção deve ser 
obrigatoriamente encaminhada à Justiça da 
Infância e da Juventude. 

C A adoção tem como consequência necessária o 
rompimento do vínculo jurídico de filiação com 
os pais originais e estabelece, em relação à nova 
família, todos os direitos, inclusive sucessórios.   

D A perda do poder familiar será decretada aos pais 
que não tenham recursos materiais suficientes 
para prover o cuidado dos filhos, especialmente 
quando não lhes garantir o mínimo adequado em 
relação à moradia e à alimentação. 

E O ensino noturno é vedado pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente para o ensino 
fundamental, exceto para os adolescentes que não 
tiveram acesso na idade própria. 

 

QUESTÃO 43 
Sobre a atuação dos Conselhos Tutelares e do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
escolha a opção CORRETA: 

A O Conselho Tutelar exerce uma parcela do poder 
do Estado para a proteção de crianças e 
adolescentes, auxiliando a Justiça da Infância e 
da Juventude, e recebe autorização judicial 
genérica para promover a execução de suas 
próprias decisões na área das políticas sociais 
básicas. 

B O Conselho Tutelar pode obrigar pais de crianças 
e adolescente a realizarem tratamento psicológico 
e psiquiátrico, aplicando medida prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, sob pena 
de perda da guarda. 

C Cabe ao Conselho Tutelar decidir pela entrega da 
criança sob termo de responsabilidade ao pai que 
verifique cumprir os deveres decorrentes do 
poder familiar, em detrimento daquele que tenha 
o filho sob sua guarda e esteja violando 
francamente esses deveres. 

D O Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é obrigado a divulgar amplamente o 
calendário de suas reuniões e as ações prioritárias 
para aplicação das políticas de atendimento à 
criança e ao adolescente.  

E O Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é órgão consultivo das políticas de 
atendimento à criança e ao adolescente, no qual é 
assegurada a participação popular paritária por 
meio de organizações representativas. 
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QUESTÃO 44 
Julgue os itens seguintes a partir do estabelecido na 
Parte Geral do Código Civil Brasileiro: 

I. A emancipação de adolescente maior de 
dezesseis anos pode ser concedida pelos pais 
mediante autorização judicial, ouvido o 
Ministério Público. 

II.  As benfeitorias úteis são as que têm por fim 
conservar o bem ou evitar que se deteriore. 

III. O prazo prescricional não corre entre cônjuges 
na constância da sociedade conjugal. 

IV.  O silêncio importa anuência, quando as 
circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não 
for necessária a declaração de vontade 
expressa. 

V. São defeitos do negócio jurídico o erro, o dolo, 
a coação, o estado de perigo, a lesão e a fraude 
contra credores. 

Escolha a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B I, III e IV. 

C I, IV e V. 

D II, IV e V. 

E III, IV e V. 
 

QUESTÃO 45 
A recém-editada Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, 
entra em vigor 180 dias após sua publicação, e 
opera importantes modificações no Código Civil 
Brasileiro. A respeito dessas modificações, assinale 
a única alternativa CORRETA: 

A Em relação ao regime das incapacidades, a 
alteração operada foi que as pessoas que, por 
causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade deixaram de ser 
absolutamente incapazes e passaram a 
relativamente incapazes. 

B Quanto à possibilidade de serem testemunhas, 
foi revogado o dispositivo relativo aos cegos e 
surdos, mantendo-se o relativo às pessoas que, 
por enfermidade ou retardamento mental, não 
tiverem discernimento para a prática dos atos 
da vida civil.  

C Sobre a nulidade do casamento contraído “pelo 
enfermo mental sem o necessário discernimento 
para os atos da vida civil”, essa nulidade, antes 
absoluta, foi tornada relativa.  

D Quanto à interdição, ficou estabelecido que o 
processo que define os termos da curatela pode 
ser promovido pela própria pessoa a ser 
curatelada.  

E Foi inserido novo instituto para suprir a 
capacidade das pessoas com deficiência, a 
tomada de decisão apoiada, pela qual o juiz 
elege duas pessoas idôneas para apoiar a tomada 
de decisão das pessoas com deficiência nos 
autos de processos judiciais. 

 

QUESTÃO 46 
Quanto aos direitos da personalidade, escolha a 
alternativa CORRETA: 

A A questão da personalidade jurídica do nascituro 
não demanda debates, estando pacificada, pelas 
doutrinas jurídicas, desde a Constituição Federal 
de 1988. 

B A extinção da personalidade pode decorrer de 
condenação criminal, correspondente à morte 
civil, resultando na perda do estado de livre ou 
cidadão. 

C Com a nova ordem constitucional, não há mais 
distinção entre capacidade de direito e 
capacidade de fato. 

D Os direitos da personalidade são 
intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo 
sofrer limitações. 

E É válida, com objetivo científico ou altruístico, a 
disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou 
em parte, para depois da morte. 

 

QUESTÃO 47 
A respeito dos registros públicos, escolha a 
alternativa CORRETA: 

A A obrigação de a mãe fazer a declaração de 
nascimento do filho decorre da falta ou 
impedimento do pai. 

B O oficial do registro civil pode recusar o registro 
de prenome que possa expor o seu portador ao 
ridículo. 
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C A gratuidade do registro de nascimento e da 
primeira certidão não é concedida a quem 
não comprove o estado de pobreza. 

D Antes da maioridade, não é possível a 
alteração do nome da pessoa, salvo se 
decorrente de adoção, ou de reconhecimento 
ou exclusão de paternidade. 

E É facultativa a indicação do nome do 
instituidor para o registro civil de uma 
fundação. 

 

QUESTÃO 48 
Coisa é matéria e tem amplitude genérica, 
compreendendo todos os objetos exteriores móveis 
e imóveis. Sobre o direito das coisas, julgue as 
seguintes afirmações: 

I. A propriedade do solo abrange o subsolo, com 
suas minas e jazidas, estando os potenciais de 
energia elétrica dissociados da propriedade do 
solo porque compõem o patrimônio da União 
para efeito de exploração ou aproveitamento. 

II.  O proprietário pode conceder o direito de 
construir ou de plantar em seu terreno, por 
tempo determinado, sendo o direito de 
superfície um direito real sobre imóvel, que 
somente se adquire com o registro no Cartório 
de Registro de Imóveis. 

III. Com a edição do Código Civil de 2002, foi 
extinto o direito real da enfiteuse, com exceção 
do relativo aos terrenos de marinha. 

IV.  O usufrutuário tem o direito de usufruir 
exclusivamente de bem imóvel assumindo as 
despesas ordinárias de sua conservação, 
inclusive os impostos e taxas que supõem o 
uso e fruto da propriedade. 

V. O dito popular de que “achado não é roubado” 
encontra respaldo no Código Civil Brasileiro, 
quando trata da descoberta de coisa alheia 
perdida, permitindo ao descobridor a 
apropriação da coisa quando não encontrar o 
dono ou legítimo possuidor. 

A partir do julgamento das afirmações anteriores, 
escolha a alternativa CORRETA: 

A Estão corretas somente as assertivas I e V. 

B Estão corretas somente as assertivas I e III. 

C Estão corretas somente as assertivas II e IV. 

D  Estão corretas somente as assertivas III e V.  

E Estão corretas todas as assertivas. 

 

QUESTÃO 49 
O direito de suceder é decorrente do parentesco, do 
casamento, da união estável e de disposições 
testamentárias. Julgue os itens seguintes, que versam 
sobre o direito das sucessões: 

I. No âmbito sucessório, os parentes em linha reta, 
pertencentes à mesma classe de ascendentes, de 
grau mais próximo excluem os de grau mais 
remoto. 

II.  De acordo com o Código Civil atual, cônjuges e 
companheiros são herdeiros necessários e 
concorrentes, participando da ordem sucessória 
juntamente com os descendentes e ascendentes.  

III. Os herdeiros necessários não podem ser 
excluídos da sucessão por indignidade, mas 
perdem, por sentença, o direito ao usufruto ou à 
administração dos bens que lhes caberia. 

IV.  Os irmãos bilaterais e os irmãos unilaterais 
recebem tratamentos distintos pelo Código Civil 
atual, cabendo àqueles o dobro do quinhão 
destes. 

V. O herdeiro legítimo é sempre herdeiro universal. 
Entretanto, o testador pode destinar a 
universalidade dos seus bens ou fração deles 
para quem não seja herdeiro legítimo. 

Escolha a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B I, III e IV. 

C I, IV e V. 

D II, IV e V. 

E III, IV e V. 

 

QUESTÃO 50 
ROSA LÚCIA viveu em união estável com JOSÉ 
PEDRO durante dez anos, até que ele morreu. O 
casal teve um filho, ROBERTO, hoje com 20 anos. 
Na constância da convivência, adquiriram um lote, 
onde construíram uma casa, que serve de moradia à 
mãe e ao filho. Anos depois da morte de JOSÉ 
PEDRO, sem que tenha havido inventário de seus 
bens, as gêmeas IARA e IANA, adolescentes, filhas 
de MARGARIDA ALBA, ingressaram com 
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investigação de paternidade e obtiveram sentença 
declarando que JOSÉ PEDRO é seu pai, fruto de 
um relacionamento casual.  

Considerando que a casa onde mora ROSA LÚCIA 
e ROBERTO é o único bem do patrimônio de JOSÉ 
PEDRO e único imóvel do patrimônio de ROSA 
LÚCIA, assinale a única alternativa CORRETA: 

A O imóvel pode ser instituído como bem de 
família. 

B No inventário dos bens do pai, IARA e IANA 
fazem jus à metade do imóvel. 

C No inventário dos bens do pai, ROBERTO faz 
jus à metade do imóvel. 

D Deve ser reconhecido em favor de ROSA 
LÚCIA direito real de habitação em relação ao 
imóvel.  

E A parcela do imóvel a que faz jus ROSA 
LÚCIA seria seguramente a mesma caso ela 
tivesse sido casada com JOSÉ PEDRO. 
 

QUESTÃO 51 
Quanto à constituição da filiação, segundo 
disciplina o Código Civil atual, julgue os itens a 
seguir: 

I. O filho reconhecido quando maior de idade 
não pode impugnar o reconhecimento, salvo 
por vício de consentimento. 

II.  É válido o reconhecimento de filho havido fora 
do casamento feito por carta informal, sem as 
formalidades devidas. 

III. A adoção de maiores de dezoito anos obedece 
à disciplina própria do Código Civil e não usa 
regras do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

IV.  A autoria da ação negatória de paternidade de 
filhos havidos na constância do casamento 
compete aos cônjuges, comprovada a 
paternidade por exame de DNA. 

V. Ocorre a presunção da paternidade, em favor 
do marido, dos filhos havidos por inseminação 
artificial homóloga, quando vivo o marido. Se 
falecido, a presunção depende da existência de 
prévia autorização do marido. 

A partir do julgamento das afirmações anteriores, 
escolha a alternativa CORRETA: 

A Estão corretas somente as assertivas I e V. 

B Estão corretas somente as assertivas I e II. 

C Estão corretas somente as assertivas III e IV. 

D Estão corretas somente as assertivas IV e V. 

E Estão corretas todas as assertivas. 
 

QUESTÃO 52 
Quanto ao pluralismo das entidades familiares, 
assinale a alternativa CORRETA: 

A Família eudemonista é um conceito que se refere 
ao deslocamento da proteção jurídica da 
instituição para o sujeito. 

B O casamento homoafetivo é realizado no Brasil 
em razão de lei ordinária que modificou o 
Código Civil Brasileiro. 

C A família protegida pelo ordenamento jurídico 
brasileiro é monogâmica, sendo vedada a 
bigamia e poligamia. 

D O novo Código Civil estabeleceu a regra para a 
constituição das famílias pluriparentais, 
estabelecendo a obrigação alimentar do 
padrasto.  

E União estável é a denominação constitucional da 
entidade familiar constituída por relação não 
patrimonializada. 

 

QUESTÃO 53 
A respeito dos bens públicos, julgue os itens abaixo: 

I. Os bens dominicais não podem ser adquiridos 
por usucapião, embora possam ser alienados. 

II.  Os bens das autarquias não são considerados 
públicos e, portanto, podem ser alienados 
independentemente de autorização legal. 

III. Segundo jurisprudência do STJ, a ocupação 
irregular de imóvel de domínio público 
configura posse injusta. 

IV.  As estradas são bens públicos de uso comum do 
povo e são inalienáveis enquanto conservarem 
essa qualificação. 

V. A cobrança pelo uso de estacionamentos nas 
ruas das cidades (rotativos) é exemplo de uso 
oneroso de bem público. 

Escolha a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 
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A I, II e IV. 

B I, III e IV. 

C I, IV e V. 

D II, IV e V. 

E III, IV e V. 
 

 

QUESTÃO 54 
Considerando o disposto no Código Civil e no 
Código de Defesa do Consumidor, julgue os itens a 
seguir: 

I. Ambos os diplomas legais estabelecem 
expressamente o princípio da boa-fé objetiva. 

II.  Ambos os diplomas possuem regra de 
interpretação de cláusula contratual. 

III. A disciplina dos vícios redibitórios do Código 
Civil possui correspondência com a 
responsabilidade por vício do produto do 
Código de Defesa do Consumidor. 

IV.  Pode ser desconsiderada a pessoa jurídica em 
caso de abuso da personalidade jurídica, como, 
por exemplo, quando ela for, de alguma forma, 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados aos consumidores. 

V. O Código de Defesa do Consumidor, ao 
contrário do Código Civil, não exige, para a 
revisão dos contratos que se prolongam no 
tempo, que a onerosidade excessiva do 
consumidor seja relacionada à vantagem 
pecuniária do fornecedor. 

A partir do julgamento das afirmações anteriores, 
escolha a alternativa CORRETA: 

A Estão corretas somente as assertivas I e V. 

B Estão corretas somente as assertivas I e III.  

C Estão corretas somente as assertivas II e IV. 

D  Estão corretas somente as assertivas III e V.  

E Estão corretas todas as assertivas. 

 

QUESTÃO 55 
Considerando o disposto no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei 8.078/90), julgue os itens a 
seguir: 

I. É entendimento sumulado do Superior Tribunal 
de Justiça que o Código de Defesa do 
Consumidor aplica-se às instituições financeiras 
e entidades de previdência privada.  

II.  Para caracterização de determinada pessoa como 
fornecedor, o Código de Defesa do Consumidor 
exige que a atividade desenvolvida no mercado 
de consumo tenha fins lucrativos.  

III. A responsabilidade pessoal dos profissionais 
liberais, em relação a fato do serviço, é objetiva, 
sendo configurada independentemente de 
verificação de culpa. 

IV.  O serviço público de fornecimento de água não é 
tutelado pelo Código de Defesa do Consumidor, 
que não adentra na esfera do Direito 
Administrativo. 

V. A instauração de inquérito civil obsta o prazo 
decadencial relativo ao direito de reclamar por 
vício do produto. 

A partir do julgamento das afirmações anteriores, 
escolha a alternativa CORRETA: 

A Estão corretas somente as assertivas I e V. 

B Estão corretas somente as assertivas I e III. 

C Estão corretas somente as assertivas II e IV. 

D Estão corretas somente as assertivas III e V. 

E Estão corretas todas as assertivas. 
 

QUESTÃO 56 
O novo Código de Processo Civil, aprovado pela Lei 
13.105/2015 (CPC/2015), entrará em vigor a contar 
de um ano de sua publicação oficial, em substituição 
ao CPC/1973. Sobre a aplicação do novo diploma 
processual, julgue os itens a seguir: 

I. A prova requerida no processo antes da vigência 
do novo código, isto é sob as regras legislativas 
do CPC/1973, ao ser produzida na vigência do 
CPC/2015, regular-se-á pelo novo diploma legal. 

II.  A contagem de prazos processuais em dias úteis, 
não mais em dias contínuos, estabelecida pelo 
CPC/2015, incidirá nos prazos que iniciarão 
contagem a partir da vigência do CPC/2015.  

III. Ao entrar em vigor, o CPC/2015 será aplicado aos 
processos que se iniciarem sob a sua égide, 
mantendo-se o CPC/1973 para reger todos os 
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processos iniciados em data anterior à vigência 
do novo código. 

IV.  Os atos processuais praticados sob a vigência do 
CPC/1973, em processos não sentenciados, por 
exemplo, a citação de empresas públicas e 
privadas, não serão renovados devido à vigência 
da nova disciplina processual do CPC/2015.  

V. A norma processual do CPC/2015 não retroagirá 
e será aplicada imediatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos processuais praticados 
e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência do CPC/1973.  

Assinale a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B III, IV e V. 

C I, III e IV. 

D II, IV e V. 

E I, IV e V. 
 

QUESTÃO 57 
Julgue os itens a seguir, a respeito dos princípios 
processuais civis: 

I. O princípio da cooperação significa que as 
autoridades judiciárias de comarcas diversas 
têm o dever de ajuda mútua quando da coleta 
de provas por carta precatória. 

II.  O princípio da instrumentalidade das formas 
consagra o respeito às formas legais 
estabelecidas para a prática de determinado 
ato. Desrespeitada essa forma, o ato não gerará 
efeitos, mesmo que cumprida a sua finalidade 
e não evidenciado prejuízo às partes ou ao 
processo. 

III. O princípio da instrumentalidade das formas 
está intimamente ligado ao princípio da 
economia processual porque está baseado no 
aproveitamento do ato processual viciado, ao 
invés de declará-lo nulo. 

IV.  O processo civil começa por iniciativa da 
parte, mas se desenvolve por impulso oficial. 
Todavia, há casos em que o juiz, de ofício, dá 
início ao processo de inventário, por exemplo. 

V. A isonomia no processo civil consiste, sob o 
aspecto formal, em tratar a todas as partes 

igualmente. Todavia, existem sujeitos 
processuais, como o Ministério Público, que tem 
prazo quadruplicado para contestar.  

Assinale a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B III, IV e V. 

C I, III e V. 

D II, IV e V. 

E II, III e V. 

 

QUESTÃO 58 
Sobre a atuação do Ministério Público no processo 
civil, julgue os itens a seguir: 

I. Quando o Ministério Público não é intimado 
pessoalmente a intervir em ação judicial, cuja 
participação era obrigatória, a nulidade dos atos 
processuais depende da avaliação do próprio 
Ministério Público sobre a ocorrência, ou não, 
de prejuízo para o interesse que deveria velar no 
processo judicial específico. 

II.  Quando o indivíduo não concorda com 
exigência feita pelo oficial de registro 
imobiliário é instaurado um procedimento de 
dúvida, remetido ao juízo de registros públicos, 
que o decide, sem participação do Ministério 
Público. 

III. O Ministério Público pode propor ação 
rescisória não apenas quando tiver sido parte no 
processo, mas também, quando devia ter atuado 
como fiscal da lei e não o foi.  

IV.  O Ministério Público atuará, como substituto 
processual do idoso, ou como fiscal da lei, em 
todo processo e procedimento que discutir 
interesse de pessoa idosa.  

V. Cabe ao autor adiantar as despesas de atos 
processuais requeridos pelo Ministério Público. 
Mas, ao final do processo, é o vencido quem 
arcará com estas despesas.  

Assinale a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B III, IV e V.  
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C I, III e IV. 

D II, IV e V. 

E I, III e V. 

 

QUESTÃO 59 
Mauro Cappelletti relaciona a “terceira onda de 
acesso à justiça” aos métodos alternativos de 
solução dos conflitos (In Os métodos alternativos 
de solução de conflitos no quadro do movimento 
universal de acesso à justiça, RePro 74/82, São 
Paulo, editora RT). Sobre o tema, julgue os itens a 
seguir: 

I. No procedimento comum ordinário, a 
audiência de tentativa de conciliação acontece 
após transcorrido o prazo de contestação do 
réu e se a causa versar sobre direitos que 
admitam a transação. Cabe, contudo, ao juiz 
tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes. 

II.  Para as novas regras do Código de Processo 
Civil de 2015, não é necessária a espera do 
transcurso do prazo de contestação, para que o 
juiz designe a primeira audiência de 
conciliação ou de mediação. 

III. Coincidem, contudo, os dois diplomas 
processuais civis - CPC/1973 e CPC/2015, 
acerca do não comparecimento injustificado da 
parte, procurador ou preposto, na primeira 
audiência de conciliação, isto é, ambos os 
códigos consideram a ausência injustificada 
como mero desinteresse na conciliação. 

IV.  Nos procedimentos dos juizados especiais 
cíveis (Lei 9.099/1995) a solução dos conflitos 
será obtida pela homologação judicial do 
termo de conciliação ou do laudo do juízo 
arbitral, bem assim, caso não obtidas tais 
soluções, pelo julgamento do juiz togado, após 
audiência de instrução e julgamento.  

V. Conciliação e mediação são termos 
intercambiáveis, no novo Código de Processo 
Civil de 2015, e significam que o conciliador 
ou mediador podem sugerir soluções para o 
encerramento do litígio entre as partes.  

Assinale a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A  III, IV e V. 

B  I, II e IV. 

C  II, IV e V. 

D  II, III e IV. 

E I, III e IV.  

 

QUESTÃO 60 
A tutela coletiva de direitos fundamenta-se em 
normas e princípios próprios, mas não exclui a 
aplicação residual, ou subsidiária, do Código de 
Processo Civil. Julgue os itens a seguir: 

I. Na tutela coletiva de direitos, não há que se falar 
em procedimento coletivo especial, porque 
mesmo as ações coletivas previstas nas leis de 
improbidade e de mandado de segurança são 
regidas por um procedimento padrão, extraído 
do microssistema de tutela coletiva, previsto na 
Lei de Ação Civil Pública e no Código do 
Consumidor (Lei 7.347/1985 e Lei 8.078/1990). 

II.  Para a tutela coletiva são admitidas todas as 
espécies de ação capazes de efetivar sua 
adequada e efetiva tutela. 

III. A fase de apresentação de defesa preliminar do 
requerido, para recebimento ou rejeição da 
petição inicial pelo juiz da ação civil pública por 
ato de improbidade, aplica-se a todas as ações de 
tutela coletiva.  

IV.  A legitimação por substituição processual 
disjuntiva nas ações coletivas significa que cada 
entidade legitimada exerce o direito de ação 
independente da vontade dos demais 
colegitimados. 

V.  A legitimação coletiva é conferida a entes 
públicos, privados e despersonalizados e até ao 
cidadão.  

Assinale a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B I, III e IV. 

C I, III e V. 

D II, IV e V. 

E II, III e IV. 
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QUESTÃO 61 
Sobre os instrumentos extrajudiciais de apuração e 
solução de litígios relacionados a direitos coletivos, 
assinale a alternativa CORRETA: 

A Qualquer legitimado para propor ação civil 
pública de responsabilidade pode tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de 
conduta às exigências legais, relativo a 
quaisquer direitos transindividuais, mediante 
cominações, com eficácia de título executivo 
extrajudicial.  

B O inquérito civil público é um procedimento 
administrativo que tem por objetivo coletar 
provas e elementos de convicção para o 
exercício da ação civil pública. Ele pode ser 
instaurado por quaisquer dos órgãos públicos 
legitimados a propor a ação civil pública de 
responsabilidade. 

C A recomendação adverte a pessoa física, 
jurídica, pública ou privada, sobre a 
necessidade de adequação da conduta ao que 
dispõe a legislação, para evitar a ocorrência de 
ilícitos.  

D A audiência pública serve para que o 
Ministério Público apresente à população as 
linhas de ação para o enfrentamento de 
determinado problema que afeta a 
comunidade, permitindo que ela escolha o que 
melhor lhe convém para solução do problema, 
através de votação. 

E O compromisso de ajustamento de conduta 
pode ocorrer na fase prévia à propositura da 
ação civil pública de responsabilidade, como 
tentativa de solução negociada para evitar o 
ajuizamento. O descumprimento do 
compromisso impede qualquer outra transação 
posterior entre as partes. 

 

QUESTÃO 62 
“X” ajuizou contra “Z” ação de interdito 
proibitório, com pedido de liminar e condenação 
em perdas e danos, visando proteger a gleba que 
ocupa, porque “Z” esbulhou sua posse, retirando 
toda a cerca da gleba e dizendo que ocuparia a área 
com a família na semana seguinte. Ocorre que a 
área ocupada por “X” é pública e de proteção 
ambiental permanente. Assinale a alternativa 
CORRETA :   

A  Aplicando-se o princípio da fungibilidade 
entre as tutelas possessórias, a proteção 

possessória pedida por “X” pode ser concedida 
ainda que nominado erroneamente a ação como 
de interdito proibitório, quando se tratava em 
verdade de ação de manutenção de posse, em 
razão do esbulho.   

B A ação possessória deve ser repelida pelo juiz 
prontamente, porque é impossível a proteção da 
posse em favor de particular sobre terra pública 
de proteção ambiental permanente, extinguindo 
o processo sem resolução de mérito. 

C É competente para conhecer e julgar a ação 
possessória o foro da residência do réu em 
Brazlândia. 

D O pedido de proteção possessória cumulado com 
perdas e danos, feito por “X”, determina que o 
procedimento a ser adotado seja o comum 
ordinário, devido à cumulação de pedidos com 
diferentes procedimentos. 

E A proteção possessória liminar é cabível quando 
provada a violação da posse por documentos ou 
audiência de justificação prévia, independente 
de ser posse nova ou velha.  

 

QUESTÃO 63 
“Y” ajuizou ação popular para que fosse retirado 
símbolo de campanha política das placas de obras 
públicas em todo o Distrito Federal. Sobre o tema, 
assinale a alternativa CORRETA: 

A “Y”, após ajuizar a ação popular, teve que 
retornar a sua cidade natal, deixando de tomar 
providências para citação do réu, o que 
caracterizou o abandono da ação popular, por 
mais de 30 dias, conforme certificado nos autos. 
Tal fato tem como consequência a extinção do 
processo sem resolução de mérito. 

B “Y” requereu, e obteve, a antecipação da tutela 
para retirada do símbolo de campanha política 
das placas de obras públicas em todo o Distrito 
Federal, mas, o réu cumpriu apenas parte da 
decisão judicial, o que foi certificado pelo oficial 
de justiça. “Y” não pediu a fixação de multa 
diária pelo descumprimento parcial da ordem 
judicial, o que impede o juiz de fixá-la de ofício. 

C A antecipação de tutela é mecanismo aplicável 
ao processo comum e não aos procedimentos 
especiais, como o regulado pela ação popular, 
em que o autor deve valer-se de procedimento 
preparatório cautelar para obter a decisão 
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judicial preliminar para retirada do símbolo da 
campanha das placas de obras públicas.  

D Pode o juiz aplicar, de ofício, multa diária pelo 
descumprimento parcial da decisão que 
antecipou a tutela, inclusive modificá-la, para 
mais ou para menos, caso o valor se torne 
insuficiente ou excessivo.  

E O Ministério Público, assumindo a ação 
popular abandonada por “Y”, não poderá 
alterar o pedido inicial do autor popular para 
incluir ressarcimento por perdas e danos, 
mesmo que a inclusão do pedido aconteça 
antes da citação do réu, porque uma vez 
ajuizada a ação popular, seus fundamentos e 
pedidos são imutáveis. 

 

QUESTÃO 64 
“J” é idoso e vive na sua casa, na cidade de 
Samambaia-DF, com uma filha adulta e os três 
filhos desta, dos quais um é criança e os demais são 
adolescentes. A filha adulta passa vários meses em 
local incerto e não sabido, aparecendo 
esporadicamente, devido ao uso constante de 
substâncias entorpecentes e não participa da vida 
em família. O pai dos netos de “J” é falecido. 
Assinale a alternativa CORRETA: 

A Os netos de “J” estão sob a sua guarda de fato 
e, para regularizar esta situação, é preciso o 
ajuizamento de uma ação de guarda em face da 
própria filha, na qual os netos serão ouvidos, 
colhendo-se, inclusive, o consentimento dos 
adolescentes em audiência.  

B Na ação de guarda dos netos, ajuizada por “J”, 
não é preciso a designação de curador especial 
pelo juiz, porque “J” está representado por um 
defensor público e  não tem condições de arcar 
com as despesas de advogado particular. 

C Na situação relatada já não existe, de fato e de 
direito, o poder familiar da mãe dos netos de 
“J”, sendo desnecessário o ajuizamento de 
ação para suspensão ou destituição de tal 
poder. 

D O foro competente para a ação de guarda é o 
juízo de família da circunscrição judiciária de 
Samambaia, onde todos têm domicílio. 

E O procedimento da ação de guarda não 
comporta a concessão da guarda provisória. 

 

QUESTÃO 65 
“M” é uma pessoa com deficiência física, que 
procurou o Ministério Público do Distrito Federal 
para reclamar que se viu prejudicada por edital de 
concurso público que não reservou 5% (cinco pontos 
percentuais) das vagas oferecidas para trabalhar na 
sede e filiais da empresa pública federal, localizada 
no Distrito Federal e nos quatro estados da federação. 
Sobre a situação exposta assinale a alternativa 
CORRETA : 

A “M” e as pessoas com deficiência física podem 
ajuizar ação de mandado de segurança coletivo, 
para assegurar-lhes o direito líquido e certo de 
participarem da seleção pública e concorrerem a 
5% das vagas oferecidas. 

B O Ministério Público do Distrito Federal integra 
o Ministério Público da União, portanto, pode 
ajuizar ação civil pública para alteração do 
edital, e inclusão do percentual de reserva de 
vaga, em benefício de todos os deficientes 
físicos que quiserem participar da seleção nos 
outros quatro estados da federação. 

C O Ministério Público do Distrito Federal pode 
formar litisconsórcio ativo com o Ministério 
Público Federal, ajuizando ação civil pública 
para obrigar a empresa pública federal a 
modificar o edital e incluir cláusula de reserva 
de vaga em benefício de todas as pessoas com 
deficiência.  

D Concedido o pedido de antecipação da tutela 
formulado, que determinou a inclusão da 
cláusula no edital, prevendo 5% (cinco pontos 
percentuais) das vagas oferecidas para pessoas 
com deficiência física, e que foi atendido pela 
empresa pública ré, verifica-se a perda 
superveniente do interesse processual na lide, 
devendo a ação civil pública ser extinta sem 
resolução de mérito. 

E Caso alguma pessoa com deficiência física 
ajuíze ação de mandado de segurança individual 
contra a empresa pública, que conceder a 
segurança liminar, este ato judicial prevenirá o 
juízo, que será o competente para todas as 
demais ações judiciais, sejam elas individuais ou 
coletiva. 

 

QUESTÃO 66 
Julgue os itens a seguir, a respeito dos efeitos dos 
recursos no processo civil:  
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I. O efeito devolutivo é verificado em todo 
recurso, inclusive nos embargos de declaração, 
quando o próprio órgão que proferiu o 
julgamento defeituoso será encarregado de 
julgá-lo. 

II.  O efeito suspensivo será atribuído ao recurso 
quando existir disposição expressa de lei 
autorizando o reconhecimento, ou será 
atribuído por força de decisão judicial 
proferida, inclusive, em medida cautelar. 

III. O reconhecimento do efeito suspensivo obsta a 
que recorrente ou recorrido pleiteie e obtenha a 
antecipação dos efeitos do eventual 
provimento do recurso, também chamado de 
efeito ativo. 

IV.  É atribuído efeito suspensivo ao recurso de 
apelação quando a sentença confirmar a 
antecipação dos efeitos da tutela. 

V. Ao recurso de agravo de instrumento é 
atribuído ordinariamente o efeito devolutivo. 
Para que lhe seja atribuído efeito suspensivo, é 
necessário pedido do agravante, nos casos de 
prisão civil, por exemplo.  

Estão CORRETOS os itens:  

A I, II e IV. 

B II, III e IV. 

C I, II e V.  

D II, IV e V. 

E III, IV e V. 

 

QUESTÃO 67 
“X” apelou de uma sentença para que o tribunal o 
reconhecesse como parte legítima para a ação e já 
julgasse o mérito da demanda. Ocorre que o 
tribunal, ao examinar o recurso de “X”, acabou por 
afastar a questão da ilegitimidade, reconhecendo, 
em seu lugar, a coisa julgada. Assinale a alternativa 
CORRETA : 

A O recurso de “X” só será examinado quanto ao 
pedido de reforma da sentença terminativa, 
porque o tribunal não está autorizado a julgar o 
mérito da demanda inicial, substituindo-se ao 
juízo natural do litígio.  

B Agiu corretamente o tribunal ao reconhecer a 
coisa julgada, mesmo sem pedido expresso de 

“X”, já que respeitado os limites da impugnação 
ao plano da admissibilidade.  

C O tribunal não estava autorizado a reconhecer a 
ocorrência da coisa julgada, porque acabou 
reformando para pior a ação de “X”. 

D Se a sentença de primeiro grau cuidou apenas da 
questão da legitimidade ativa para a causa, sem 
qualquer julgamento do mérito da ação, “X” não 
poderia pedir o julgamento de mérito ao tribunal.  

E O Tribunal, acolhendo o recurso de “X”, sua 
legitimidade ativa, e julgando o mérito da ação, 
estará adstrito a julgar a ação procedente, não 
podendo julgá-la improcedente, sob pena de 
suprimir a primeira instância de julgamento. 

 

QUESTÃO 68 
Julgue os itens a seguir, a respeito dos recursos no 
processo civil: 

I. O princípio da proibição da reforma para pior 
(ne reformatio in pejus), veda que o julgamento 
do recurso pelo tribunal resulte em decisão mais 
desfavorável ao recorrente. Todavia, este 
princípio não é absoluto, existindo situações que 
admitem resultado desfavorável à pretensão 
recursal do recorrente. 

II.  Fatos novos não podem ser suscitados em 
recurso de apelação, porque não foram objeto de 
contraditório no juízo inferior. 

III. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, 
Ministério Público e terceiro prejudicado, que 
não fez parte do processo no momento da 
prolação da sentença. 

IV.  O preparo é um requisito extrínseco ao recurso e 
consiste no pagamento das despesas relativas ao 
seu processamento, estando o Ministério Público 
dispensado de fazê-lo.  

V. Desistência e deserção são palavras sinônimas 
em matéria recursal, ambas significam a vontade 
do recorrente sobre a desnecessidade do recurso, 
podendo ocorrer até o início de seu julgamento. 

Assinale a alternativa que contém os itens 
CORRETOS: 

A I, II e IV. 

B I, III e IV.  

C I, III e V. 



 

 

Comissão de Concurso / MPDFT 
31º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça Adjunto 23

D II, IV e V. 

E III, IV e V. 

 

QUESTÃO 69 
O Ministério Público ajuizou ação civil pública de 
responsabilidade por dano ao patrimônio artístico, 
histórico e cultural, objetivando dentre outros 
preservar construção antiga na cidade de Planaltina, 
onde funcionava uma biblioteca pública, que já 
ameaçava ruir. No decorrer do trâmite processual o 
estado geral da construção deteriorou-se 
gravemente e a biblioteca foi fechada. A ação foi 
julgada procedente, ordenando o juiz que o réu 
procedesse à reparação imediata da construção. O 
vencido recorreu da sentença e a apelação foi 
admitida. Assinale a alternativa CORRETA:  

A O recurso de apelação será admitido pelo juiz 
necessariamente nos efeitos devolutivo e 
suspensivo. 

B Enquanto não transitada em julgado a sentença 
de primeiro grau, o vencido não será obrigado 
a reparar a construção.  

C Sendo o recurso de apelação admitido apenas 
no efeito devolutivo, pode o relator, 
reexaminando a admissibilidade, por petição 
do vencido, corrigir a decisão do juiz de 
primeira instância, para outorgar também o 
efeito suspensivo.  

D Não cabe a suspensão dos efeitos da sentença, 
porque ocorrerá a perda irremediável do bem 
de valor artístico, histórico e cultural, caso a 
sentença seja suspensa. 

E Ao receber a apelação, o juiz de primeira 
instância declara em que efeitos a recebe. Essa 
decisão não pode mais ser revista por este 
órgão julgador, mesmo após as contrarrazões 
do apelado. 

QUESTÃO 70 
O Ministério Público do Distrito Federal propôs 
ação civil pública de responsabilidade, em favor de 
pessoas que utilizaram a rede mundial de 
computadores, sítio de uma empresa aérea, para a 
compra de passagens aéreas, mas que acabaram 
comprando, sem perceberem, um seguro de viagem 
cuja opção de compra já estava pré-selecionada. 
Assinale a alternativa CORRETA: 

A O Ministério Público do Distrito Federal tem 
legitimação ativa extraordinária, do tipo 

substituição processual, para propor a ação civil 
pública em defesa dos consumidores, porque 
estamos diante de direitos individuais 
homogêneos.  

B O grupo de pessoas lesadas pela compra casada 
– passagem aérea e seguro viagem – é certo e 
determinado. Portanto, o Ministério Público do 
Distrito Federal não tem legitimidade para 
propor a ação coletiva. 

C Alguns dos consumidores lesados pela compra 
propuseram ação individual. Mas, a empresa 
aérea comunicou nos autos a existência da ação 
coletiva, proposta em data posterior. Tal fato 
configura a litispendência, que é causa de 
extinção da ação coletiva sem resolução de 
mérito. 

D A empresa que negociou o seguro viagem será 
parte da ação civil pública se quiser, como 
assistente da empresa aérea, em cujo sítio 
eletrônico foram feitas as compras pelos 
consumidores. 

E A ação civil pública proposta pelo Ministério 
Público do Distrito Federal foi julgada 
procedente, o que aproveita, inclusive, a todos 
indivíduos que propuseram ações individuais. 
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GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 71 
Considere o seguinte excerto de doutrina: 

“Não obstante os juízes fossem juízes reais, 
designados pelo rei, e não obstante agissem em seu 
nome, eram obrigados por juramento a determinar os 
direitos do súdito, não em função da vontade do 
soberano, mas segundo a lei; e um estudo 
aprofundado dos processos que nos restam daquele 
tempo demonstra que essa não era uma pia teoria, 
mas, em linha de máxima, uma prática geral e 
concreta.” 

Essa passagem do Capítulo IV da obra clássica 
“Constitucionalismo Antigo e Moderno”, de Charles 
Howard McIlwain, retrata aspecto da doutrina 

A dos dois corpos do rei. 

B do Absolutismo. 

C do Iluminismo. 

D do Direito divino dos reis. 

E do rei como fonte direta do Direito. 
 

QUESTÃO 72 
Na história do constitucionalismo, as principais 
contribuições vieram das Revoluções Gloriosa, 
Americana e Francesa, destacando-se as seguintes: 

I. soberania do parlamento (em base bicameral). 

II.  princípio da soberania nacional. 

III. federalismo. 

IV.  Constituição como “uma bíblia política”. 

Essas quatro contribuições são, respectivamente, das 
seguintes Revoluções: 

A Gloriosa, Americana, Francesa e Gloriosa. 

B Gloriosa, Francesa, Americana e Americana. 

C Gloriosa, Francesa, Americana e Gloriosa. 

D Francesa, Gloriosa, Americana e Francesa. 

E Francesa, Americana, Francesa e Gloriosa. 

 

QUESTÃO 73 
Considerando-se que forma de governo é o modo 
como é preenchida a Chefia de Estado e que sistema 
de governo é o modo como se relacionam as Chefias 
de Estado e de Governo, constata-se que, na História 
constitucional brasileira, o I e o II Império foram 

A uma monarquia limitada e uma monarquia 
eletiva, respectivamente. 

B uma monarquia absolutista e uma monarquia 
limitada, respectivamente. 

C uma monarquia presidencialista e uma monarquia 
parlamentarista, respectivamente. 

D monarquias parlamentaristas, pois a divisão entre 
os Poderes Moderador e Executivo era originária. 

E monarquias eletivas. 
 

QUESTÃO 74 
A disciplina constitucional relativa à competência 
para legislar sobre normas gerais de organização, 
efetivos, material bélico, garantias, convocação e 
mobilização das polícias militares e corpos de 
bombeiros militares 

A exclui a possibilidade de lei complementar 
autorizar os Estados a legislar sobre questões 
específicas na matéria. 

B confia o assunto à competência legislativa 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. 

C confia o assunto à competência privativa e 
enumerada dos Estados. 

D exclui a possibilidade de os Estados exercerem a 
competência legislativa plena no caso de 
inexistência de lei federal sobre normas gerais na 
matéria. 

E confia o assunto à competência residual dos 
Estados. 

 

QUESTÃO 75 
Relativamente à disciplina constitucional da sanção e 
do veto, decorrido o prazo de quinze dias úteis, o 
silêncio do Presidente da República importa 
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A veto total, que ainda será apreciado em sessão 
conjunta das Casas do Congresso Nacional  

B veto total, que ainda será apreciado em sessão 
separada, pelo plenário de cada uma das Casas do 
Congresso Nacional. 

C sanção tácita, o que exclui a possibilidade de o 
Chefe do Poder Executivo ajuizar ação direta de 
inconstitucionalidade contra a lei. 

D sanção tácita, o que convalida eventual vício de 
iniciativa, ainda que da lei decorra aumento de 
despesa. 

E sanção tácita, o que não exclui a possibilidade de 
o Chefe do Poder Executivo promulgar a lei. 

 

QUESTÃO 76 
O Presidente da República, no final do mês de 
setembro de um dado ano, editou medida provisória 
que instituiu uma taxa. O Congresso Nacional, no 
mês de fevereiro do ano seguinte, rejeitou a medida 
provisória. Neste contexto, 

A o contribuinte que recolheu o tributo no mês de 
janeiro não tem direito à repetição de indébito 
porque não houve nenhum pagamento indevido. 

B o tributo não se tornou exigível porque a medida 
provisória que o instituiu só produziria efeitos no 
exercício financeiro seguinte se houvesse sido 
convertida em lei até o último dia daquele em que 
foi editada. 

C o contribuinte do tributo que o deixou de recolher 
não fica sujeito à inscrição em dívida ativa ou à 
execução fiscal. 

D o Congresso Nacional poderá, a qualquer tempo, 
disciplinar, por decreto legislativo, as relações 
jurídicas decorrentes da medida provisória. 

E o tributo é inconstitucional porque a espécie 
tributária em questão escapa ao campo material 
da medida provisória. 

 

QUESTÃO 77 
Com a mudança da capital para Brasília, inaugurada 
em 21 de abril de 1960, a legislação tributária do 
Distrito Federal 

A permitiu, excepcionalmente, a cobrança de taxa 
antes da instalação do serviço público 
correspondente (no caso, serviço de eletricidade). 

B observou, no que fosse aplicável, até que o Poder 
competente viesse a deliberar a respeito, a 
legislação então vigente no Goiás. 

C desconheceu aplicação, em respeito ao princípio 
da anterioridade, até o início de 1961, em razão 
do que o Distrito Federal foi totalmente mantido 
por recursos da União em seus oito meses 
iniciais. 

D precisou aguardar, para ser exigível, autorização 
no primeiro orçamento do novo Distrito Federal. 

E autorizou, transitoriamente, que a contribuição de 
melhoria fosse exigida em limites superiores às 
despesas realizadas ou com acréscimo ao valor de 
que da obra houvesse decorrido para o imóvel 
beneficiado. 

 

QUESTÃO 78 
Considere a seguinte circunstância: 

A Constituição confiou um determinado tributo à 
competência dos Estados, na forma da legislação 
ordinária local. Os Estados cobravam o tributo. 
Passados alguns anos, uma Emenda Constitucional 
passou a competência sobre o tributo em questão para 
a União, na forma de lei complementar. 

Neste contexto é correto afirmar que 

A a Emenda Constitucional, ao modificar a 
repartição de competências tributárias entre os 
entes da federação, modificou a forma federativa 
de Estado e, assim, malferiu cláusula pétrea. 

B os Estados podem prosseguir na cobrança do 
tributo enquanto a União não legislar sobre o 
assunto. 

C a modificação de competência em favor da 
União, desde que não comprometa a autonomia 
financeira dos Estados, revela-se constitucional. 

D a legislação ordinária local é recebida com força 
de lei complementar da União que, por isso 
mesmo, pode, desde logo, exigir o tributo na 
forma da legislação local menos gravosa. 

E a modificação levada a efeito poderia ter sido 
impugnada, ainda quando da sua tramitação 
parlamentar, por meio de ação direta de 
inconstitucionalidade. 
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QUESTÃO 79 
O controle de constitucionalidade no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios: 

A prevê ação direta de inconstitucionalidade, mas 
não ação declaratória de constitucionalidade. 

B deve observância ao modelo da Constituição da 
República nos termos em que incorporado às 
normas sobre organização e competência do 
Tribunal constantes da Lei Orgânica do Distrito 
Federal. 

C exclui a ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão. 

D admite seja impugnada, em ação direta de 
inconstitucionalidade, legislação distrital relativa 
ao imposto sobre propriedade predial e territorial 
urbana em face da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, sem prejuízo de recurso extraordinário 
ao Supremo Tribunal Federal. 

E não prevê reclamação das ações direta de 
inconstitucionalidade e declaratória de 
constitucionalidade. 

 

QUESTÃO 80 
O art. 173 da Constituição dispõe que “ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição, a exploração 
direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos de 
segurança nacional ou relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei”. Esse dispositivo 
constitucional consagra o princípio 

A da subsidiariedade. 

B da livre iniciativa. 

C da livre concorrência. 

D da soberania nacional. 

E da supremacia do interesse público nacional. 

 

QUESTÃO 81 
O art. 60, inciso XIX, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal dispõe que compete, privativamente, à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal “suspender, 
no todo ou em parte, a execução de lei ou ato 
normativo declarado ilegal ou inconstitucional tanto 
pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal nas suas respectivas 
áreas de competência, em sentenças transitadas em 
julgado”. Neste contexto, é correto afirmar que 

A a discussão e a votação da resolução suspensiva 
pode ser delegada a uma Comissão da Casa 
Legislativa competente. 

B a resolução suspensiva pode ter o seu sentido 
modificado ou os seus efeitos restringidos por 
uma segunda resolução. 

C o Senado Federal não tem competência para 
suspender lei distrital declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

D a competência para suspensão não abrange lei 
distrital decorrente do exercício de competência 
legislativa reservada aos Municípios. 

E a declaração parcial de inconstitucionalidade sem 
redução de texto não pode ser objeto da resolução 
suspensiva. 

 

QUESTÃO 82 
O Supremo Tribunal Federal alterou o Verbete n. 359 
da sua Súmula. Originalmente dizia: “Ressalvada a 
revisão prevista em lei, os proventos da inatividade 
regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o 
militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos 
necessários, inclusive a apresentação do 
requerimento quando a inatividade for voluntária.” A 
alteração suprimiu a parte final (“inclusive a 
apresentação do requerimento quando a inatividade 
foi voluntária”). Sobre o assunto, é correto afirmar 
que 

A as regras de transição (em si mais gravosas), de 
um regime de aposentadoria mais favorável para 
outro mais gravoso, são aplicáveis ao servidor 
que já cumprira os requisitos antes necessários. 

B o direito à aposentaria é potestativo, 
incorporando-se ao patrimônio do servidor 
quando cumpridos os requisitos necessários, 
ainda que não tenha solicitado a aposentadoria. 

C as regras supervenientes de aposentadoria, não 
obstante mais gravosas, são aplicáveis a todos os 
servidores ativos porque não há direito adquirido 
a regime jurídico. 

D a inexistência, quando da aposentadoria, de 
contribuição dos servidores inativos ao regime de 
previdência é fator impeditivo da aplicação da 
exação ao servidor já aposentado. 

E a modificação do entendimento jurisprudencial 
na espécie, como a ocorrida no caso, sujeita-se ao 
princípio da anterioridade mitigada de modo a 
não causar surpresa aos servidores atingidos. 
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QUESTÃO 83 
O Decreto n. 99.710, de 21 de novembro de 1990, 
promulgou a Convenção sobre os Direitos da 
Criança. Da Convenção consta que os Estados Partes 
zelarão para que 

A nenhuma criança seja privada de sua liberdade de 
forma ilegal ou arbitrária, vedada a detenção, a 
reclusão ou a prisão de uma criança. 

B toda criança privada da liberdade seja tratada 
com a humanidade e o respeito que merece a 
dignidade inerente à pessoa humana, sem 
nenhuma distinção etária. 

C nenhuma criança seja submetida a tortura nem a 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes. Não será imposta a pena de 
morte nem a prisão perpétua sem possibilidade de 
livramento por delitos cometidos por menores de 
dezoito anos de idade. 

D toda criança privada de sua liberdade fique 
separada dos adultos, a não ser que tal fato seja 
considerado contrário aos melhores interesses da 
criança, e tenha direito a manter contato com sua 
família por meio de correspondência e, em 
circunstâncias excepcionais, por meio de visitas. 

E toda criança privada de sua liberdade tenha 
direito a impugnar a legalidade da privação de 
sua liberdade perante um tribunal ou outra 
autoridade competente, independente e imparcial, 
bem como, a juízo desse tribunal ou autoridade, 
rápido acesso a assistência jurídica e a qualquer 
outra assistência adequada. 

 

QUESTÃO 84 
Os Estados Partes da Convenção sobre os Direitos da 
Criança (promulgada pelo Decreto n. 99.710, de 21 
de novembro de 1990) reconhecem o direito da 
criança à educação e, a fim de que ela possa exercer 
progressivamente e em igualdade de condições esse 
direito, deverão especialmente 

A tornar os ensinos primário, secundário e superior 
obrigatórios e disponíveis gratuitamente para 
todos. 

B estimular, de modo especial e específico, o 
desenvolvimento do ensino secundário 
profissionalizante, tornando-o disponível, 
acessível e obrigatório a todas as crianças. 

C tornar o ensino superior acessível a todos com 
base na capacidade e por todos os meios 
adequados. 

D tornar a informação e a orientação educacionais e 
profissionais disponíveis e acessíveis a todas as 
crianças, com ênfase no ensino 
profissionalizante. 

E adotar medidas para estimular a frequência 
regular às escolas e a redução do índice de evasão 
escolar, com ênfase no ensino profissionalizante. 

 

QUESTÃO 85 
A teor da Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo 
Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, pessoas 
com deficiência são aquelas que têm impedimentos 
de 

A longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições 
com as demais pessoas. 

B médio ou longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdades de condições com as demais pessoas. 

C curto, médio ou longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdades de condições com as demais pessoas. 

D médio ou longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. 

E médio ou longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação efetiva na sociedade em igualdades 
de condições com as demais pessoas. 

 

QUESTÃO 86 
A Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto 
n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, em face do Direito 
brasileiro, 

A é apenas formalmente constitucional. 

B é apenas materialmente constitucional. 
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C é formal e materialmente constitucional. 

D tem força supralegal, mas não constitucional, o 
que impede seja revogada por lei ordinária. 

E requer prévia autorização do Senado Federal para 
ser denunciada. 

 

QUESTÃO 87 
Acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
julgue os itens abaixo: 

I. Considera-se criança, para os efeitos do 
Estatuto, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e 
dezoito anos de idade. 

II.  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por 
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

III. A criança e o adolescente têm direito a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência. 

IV.  A criança e o adolescente têm direito à 
liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos 
civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis. 

V. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade 
da integridade física, psíquica e moral da criança 
e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos 
valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I e II. 

B I, II e III. 

C II, III, IV e V. 

D I, II, III e V. 

E I, II, III, IV e V.  

 

 

QUESTÃO 88 
Sobre a proteção à pessoa com deficiência, à luz da 
Constituição e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, julgue os itens abaixo: 

I. É proibida qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência. 

II.  A assistência social tem por objetivo, dentre 
outros, a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária. 

III. A assistência social compreende a garantia de 
um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência que comprove não 
possuir meios de prover a própria manutenção 
ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei. 

IV.  Terão prioridade de tramitação os processos de 
adoção em que o adotando for criança ou 
adolescente com deficiência ou com doença 
crônica. 

V. É dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I e II. 

B I, II e III. 

C II, III e V. 

D I, II, III e V. 

E I, II, III, IV e V.  
 

QUESTÃO 89 
É condição de elegibilidade, na forma da lei, a idade 
mínima de trinta anos para 

A Governador de Estado. 

B Prefeito. 

C Juiz de Paz. 

D Deputado Federal. 

E Vereador. 
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QUESTÃO 90 
A respeito do mandado de segurança, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

A Decisão denegatória de mandado de segurança, 
não fazendo coisa julgada contra o impetrante, 
não impede o uso da ação própria. 

B É competente, originariamente, o Supremo 
Tribunal Federal para mandado de segurança 
contra ato do Tribunal de Contas da União. 

C Não cabe mandado de segurança contra decisão 
judicial com trânsito em julgado. 

D O Superior Tribunal de Justiça é competente para 
processar e julgar, originariamente, mandado de 
segurança contra de órgão colegiado presidido 
por Ministro de Estado. 

E Não há direito líquido e certo, amparado por 
mandado de segurança, quando se escuda em lei 
cujos efeitos foram anulados por outra, declarada 
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

QUESTÃO 91 
Julgue os itens a seguir: 

I. Em sede de procedimento administrativo, o 
particular que suscita nulidade de ato está 
dispensado de demonstrar prejuízo concreto, dado 
que é a Administração Pública que não pode 
conviver com atos eivados de máculas. 

II.  A teoria do fato consumado é amplamente 
adotada no Direito Administrativo, sobretudo em 
matéria de concursos públicos, a par de proteger a 
confiança legítima e a segurança jurídica, ambas, 
garantias fundamentais dos candidatos. 

III. Apesar de vedado constitucionalmente o 
nepotismo, a tradição formalista-positivista do 
Direito Administrativo tem permitido sua 
ocorrência em diversas partes do País, visto que 
tal ilícito só se configura a partir de normas locais 
que proíbam expressamente a forma heterodoxa 
de nomeação para cargos. 

IV.  O princípio constitucional da razoável duração do 
processo no âmbito da Administração Pública 
dispensa regulamentação para sua aplicação direta 
aos administrados. 

V. O ato administrativo que nega a vitaliciedade de 
magistrado estadual, quando decidido por 
colegiado de órgão especial de Tribunal de 

Justiça, pode ser atacado por Mandado de 
Segurança originariamente impetrado no 
Superior Tribunal de Justiça. 

São FALSOS os itens: 

A I, II e III. 

B I, II, III e IV. 

C I, IV e V. 

D I, II, III e V. 

E I, III e V. 
 

QUESTÃO 92 

Julgue os itens a seguir: 

I. O contexto do surgimento das agências 
reguladoras, no Brasil, ocorreu com as 
desestatizações da década de 90, ocasião em que 
se verificou a implementação de opção política 
na qual o Estado passou a intervir mais no 
domínio econômico, predominando funções 
regulatórias. 

II.  A qualificação de Agência Executiva no âmbito 
federal não exige que a autarquia ou fundação 
eleita exerça competências interventivas no 
mercado. 

III. O Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica possui competência reguladora para 
regrar mercado concorrencial. 

IV.  Para além de suprir deficiências e insuficiências 
usualmente referidas como falhas de mercado, 
são exemplos de outras justificativas para o 
exercício da competência reguladora do Estado: 
a proteção de quilombos, sambaquis e línguas 
desaparecidas. 

V. Não é considerada desestatização a delegação de 
serviços públicos privativos à iniciativa privada, 
visto que esta opção é facultada ao poder 
público, nos termos do artigo 175, da 
Constituição Federal. 

Estão INCORRETOS os itens: 

A I, III e V. 

B II, III e V. 

C I, III e IV. 
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D III e IV. 

E II, III e IV. 

 

QUESTÃO 93 

Julgue os itens a seguir: 

I. A Constituição Federal limita os poderes 
exorbitantes da Administração Pública nos 
contratos administrativos, seja para alterar 
unilateralmente cláusulas econômico-
financeiras, seja para alterar a forma de 
execução do objeto contratado. 

II.  No exercício da competência da regulação 
prudencial, tem-se caso típico de expedição de 
atos administrativos vinculados. 

III. Em situações de monopólio natural de serviço 
público, a Constituição Federal dispensa 
procedimento licitatório para delegação ao 
particular. 

IV.  A despeito do princípio da estrita legalidade e da 
indisponibilidade do interesse público, os 
contratos administrativos não são incompatíveis 
com mecanismos consensuais de solução de 
controvérsia. 

V. Na hipótese de inexigibilidade de licitação, tem-
se notória especialização quando há a 
caracterização de que determinada licitante 
desempenha trabalho essencial e 
indiscutivelmente mais adequado à plena 
satisfação do objeto almejado pela 
Administração Pública. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I, II e IV. 

B I, IV e V. 

C III e V. 

D I, III e V. 

E IV e V. 

 

QUESTÃO 94 
Julgue os itens a seguir: 

I. Para serviços públicos estruturados em rede, o 
princípio da defesa da concorrência possibilita o 

compartilhamento da infraestrutura dos 
incumbentes a novos entrantes, ao invés de se 
exigir que esses últimos sejam obrigados a 
instalar estruturas próprias. 

II.  Pela aplicação da teoria da infraestrutura 
essencial (essential facilities doctrine), permite-
se a relativização da liberdade empresarial do 
concessionário de serviço público ao se exigir 
justificativa razoável para recusar a contratação 
com concorrentes, mesmo na hipótese de 
outorga com exclusividade. 

III. A outorga de geração sob o regime jurídico de 
Produtor Independente de Energia Elétrica 
submete a atividade à satisfação primordial dos 
interesses do outorgado, vedando-se a 
possibilidade de desapropriação de terrenos de 
terceiros para a implantação da usina. 

IV.  A legislação definidora da tarifa não pode 
estabelecer diferenciação de valores cobrados 
entre distintas faixas de consumo em 
homenagem ao princípio da isonomia dos 
usuários diante de serviços públicos. 

V. A concessão, pelo judiciário, de tutelas que 
garantam a prestação de serviços a usuários é 
tendência para democratizar o acesso da 
população aos seus direitos, embora mitigue a 
discricionariedade de gestores públicos. 

 

Estão CORRETOS os itens: 

A I, II e V. 

B I, III e V. 

C II, III e IV. 

D I, III e IV. 

E II, IV e V. 

 

QUESTÃO 95 

Julgue os itens a seguir: 

I. Estabelecimentos que exploram comercialmente 
bilhar não podem admitir a entrada ou 
permanência de crianças, mesmo se estas 
estiverem acompanhadas pelos pais ou 
responsáveis. 
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II.  O Distrito Federal conta com 31 Regiões 
Administrativas, sendo facultado a cada 
Administrador Regional criar e implementar até 
dois Conselhos Tutelares em sua respectiva 
região. 

III. Divulgações de peças teatrais, filmes ou 
quaisquer representações ou espetáculos pelas 
vias eletrônicas ou de SMS não estão 
dispensadas de indicar os limites de idade 
recomendados. 

IV.  A gestão de recursos destinados ao Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito 
Federal é atribuição da atual Secretaria de 
Desenvolvimento Humano e Social, a quem 
incumbe definir a política de captação, 
administração e aplicação dos seus recursos 
financeiros. 

V. A alocação de recursos financeiros angariados 
pelo Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Distrito Federal está sujeita a 
procedimento público de seleção de projetos 
cujos proponentes, acaso tenham aprovadas suas 
propostas, estarão dispensados de prestação de 
contas se contemplados com até R$3.000,00 
(três mil reais). 

Estão INCORRETOS os itens: 

A I, II e IV. 

B II, III e V. 

C I, III e IV. 

D II, IV e V. 

E III, IV e V. 

 

QUESTÃO 96 

Julgue os itens a seguir: 

I. O Distrito Federal conta com a participação 
direta da comunidade nas fases de elaboração e 
fiscalização de planos e orçamentos públicos, 
embora não participe da fase de execução que 
permanece com o Poder Executivo local; 

II.  A definição de investimento no orçamento 
participativo distrital está adstrita a gastos para 
criação de novas estruturas no Distrito Federal, 
resultantes de execução de obras públicas, 

podendo também contemplar ampliações de 
equipamentos públicos; 

III. Dentro do processo do orçamento participativo, 
a comunidade é representada por um Conselho 
Popular cujos membros são eleitos em uma 
única etapa de votação, com candidatura livre a 
qualquer interessado. 

IV.  O orçamento participativo do Distrito Federal é 
o processo de participação direta da população 
na definição de prioridades para despesas em 
investimentos e serviços públicos executados em 
âmbito local, com garantia de acesso e 
representação a cada uma das Regiões 
Administrativas distritais. 

V. O orçamento participativo é um instrumento de 
gestão democrática das contas públicas oriundo 
de modelos patrimonialistas de administração 
pública. 

Estão INCORRETOS os itens: 

A I, III e V. 

B I, II, III e IV. 

C II, III, IV e V. 

D III, IV e V. 

E I, III, IV e V. 
 

QUESTÃO 97 
Julgue os itens a seguir: 

I. A cobrança de outorga onerosa por parte da 
Administração Pública a cidadão que adquiriu 
imóvel e foi beneficiado por valorização 
econômica do bem em virtude de alteração de 
seu uso não viola o direito de propriedade, o ato 
jurídico perfeito, tampouco a vedação ao 
enriquecimento sem causa do Poder Público. 

II.  A cobrança de outorga onerosa, por parte da 
Administração Pública, a cidadão que edifica em 
imóvel empreendimento cujo projeto 
arquitetônico se utiliza de aumento do potencial 
construtivo, tem natureza de tributo. 

III. Imóveis que sejam objeto de limitação 
administrativa imposta pelo Poder Público para 
coibir práticas lesivas ao equilíbrio ambiental, 
mesmo que sofram diminuição de seu conteúdo 
econômico, não estão sujeitos a indenizações em 
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alinhamento com a função social da propriedade 
constitucional. 

IV.  A desapropriação por interesse social de imóvel 
considerado improdutivo afasta o direito ao 
cômputo de juros compensatórios sobre o valor 
indenizatório ao expropriado. 

V. As reservas biológicas têm feição legal para 
suportar atividades de pesquisa e demandam 
desapropriação de áreas particulares para sua 
instalação. 

Estão INCORRETOS os itens: 

A I, II e IV. 

B I, III e IV. 

C I, II, III e IV. 

D II, III e IV. 

E I, II, III  e V. 
 

QUESTÃO 98 
Julgue os itens a seguir: 

I. Afronta o princípio da livre concorrência, lei 
distrital que impeça a instalação de 
estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em 
determinada área. 

II.  As disposições constitucionais que disciplinam a 
forma de exploração do monopólio da União 
sobre a pesquisa e lavra das jazidas de petróleo 
não permitem a edição de um marco legal que 
confira tratamento privilegiado a empresas 
estatais na execução dessas atividades. 

III. O acordo de leniência declarado cumprido pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
não impede a propositura de ação penal contra 
os beneficiários desta medida caso o Ministério 
Público não tenha também subscrito o acordo.  

IV.  A caracterização de infração à ordem econômica 
independe da forma exteriorizada da conduta. 

V. A verificação de paralelismo consciente de 
preços entre empresas concorrentes não é 
suficiente para caracterização de infração à 
ordem econômica no Brasil. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I, II e IV. 

B I, III e V. 

C II e IV. 

D I, IV e V. 

E II e III.  
 

QUESTÃO 99 
Julgue os itens a seguir: 

I. A No regime jurídico de servidores do Distrito 
Federal, as sanções administrativas disciplinares 
de menor gravidade não podem ser absorvidas 
por sanções de maior gravidade em respeito ao 
princípio da indisponibilidade do interesse 
público; 

II.  Não se admite que autoridade processante de 
sindicância ou processo administrativo 
disciplinar confira direito de opção a servidor 
público do Distrito Federal regularize o ato 
apurado independentemente de sanção, por força 
do princípio da indisponibilidade do interesse 
público; 

III. Embora o Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios seja integrante do Ministério 
Público da União, seus servidores estão 
submetidos ao regime jurídico dos servidores 
públicos civis do Distrito Federal. 

IV.  A apuração de irregularidades no serviço 
público federal, mediante sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, pode ser 
promovida por autoridade ou ente diverso 
daquele em que tenha ocorrido a irregularidade 
ou em que esteja lotado o servidor. 

V. No regime do serviço público federal, a 
configuração de abandono de cargo demanda a 
apuração do elemento subjetivo do servidor nas 
faltas superiores a trinta dias, ao passo que, na 
inassiduidade habitual, basta a falta de 
justificativa formal para ausências intermitentes 
que somarem mais de sessenta dias no período 
de um ano. 

Estão INCORRETOS os itens: 

A I, II, III e IV. 

B I, III, IV e V. 

C II e III. 

D I, II e V. 
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E I, II e III.  
 

QUESTÃO 100 

Julgue os itens a seguir: 

I. É do Distrito Federal a competência para 
licenciamento de empreendimentos e atividades 
com significativo impacto ambiental para região 
de seu entorno, inclusive aquelas localizadas 
parte no Distrito Federal, parte no Estado de 
Goiás. 

II.  A desafetação de bens destinados à proteção do 
meio ambiente demanda lei específica e a 
comprovação de interesse público sendo 
facultada, apenas para este caso, a prévia 
audiência pública; 

III. O relatório de impacto de trânsito passou a ser 
dispensável à aprovação de empreendimentos 
imobiliários no DF acaso o empreendedor 
decida por substituí-lo pelo relatório de impacto 
de vizinhança, contemplando, neste último, o 
conteúdo dos dois estudos; 

IV.  O Sistema Único de Saúde do Distrito Federal 
tem atribuições para fiscalizar e multar 
estabelecimentos que produzam expurgos, 
dejetos e esgotos em geral; 

V. A gestão orçamentária participativa é um 
instrumento de política urbana. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I e III. 

B II e III. 

C III e V. 

D II, III e IV. 

E III, IV e V. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


